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PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJN“ 26.805.761/0001-04

25T

O (A) limo. (a) Sr. (a).
Secretário (a) de Caclmbas/PB

Senhor Secretário (a),

PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Contratação dos Sen/iços de Assessoria Jurídica ao Município de Cacimbas/PB.

PROPONENTE: PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nos termos da solicitação efetuada, apresentamos proposta conforme abaixo:

PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNITÁRIO

QTDUNID.DISCRIMINAÇÃOCODIGO

54.000,004.500,00Serv. 12Contratação dc pessoa Jurídica, para acompanhamento
da gestão municipal junto ao Tribunal dc Contas da
União e Tribunal dc Contas da Paraíba,

asscssoramcnto Jurídico através dc emissão dc pareceres c

orientações preventivas e ainda elaboração de consultas,
denúncias, representações, defesas c recursos junto ã Corte
de Contas em processos dc Acompanhamento dc Gestão,
Tomada de Contas, Prestação dc Contas Anual, Inspeção
Lspceial dc Acoinpanliamento de Gestão, de Contas, dc
Convênios, dc Gestão de Pessoal, dc Licitações e Contratos,

dc Obras c de Transparcncia de Gestão.

01

com 0

R$ 54.000,00TOJALG^ERAL

Esta proposta de preços tem o seu valor total de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais).
Condições de pagamentos: Mensal.

Prazo de inicio dos serviços: Imediato.

Validade desta proposta de preços: 60 dias.

Anexos: Contrato Social. Curricuium Vitae e Carteira OAB (Paulo ítalo de Oliveira Vilar); Certidões de

Regularidade perante as Fazendas (Federal. Estadual e Municipal). INSS. FGTS. CNDT.

Atenciosamente:

Paulo ítalo de Oliveira Vilar

Advogadoj7‘-OAB.''PB 14 233

AV. COREMAS, 515. CENTRO, JOÃO PESSOA - PB
CEP: 58013-430 TEL/FAX: (83) 3241-7200/3241.2565
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Prefeitura ÍViyuidpal de Cadmlsas “ PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ 01.612.686/0001-34

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INEXIGIBILIDADE
N.° 11/2025 - Secretária de Administração
Contratação de pessoa Jurídica para

acompanhamento da gestão municipal junto
ao Tribunal de Contas da União e Tribunal de

Origem:

Assunto:

Contas da Paraíba, com o assessoramento

jurídico através de emissão de pareceres e
orientações preventivas e ainda elaboração de
consultas, denúncias, representações, defesas
e recursos junto à Corte de Contas em
processos de Acompanhamento de Cestão,
Tomada de Contas, Prestação de Contas

DvSpecial deAnual,

Acompanhamento de Cestão, de Contas, dc
Convênios, de Cestão de Pessoal, de
Licitações e Contratos, de Obras e de
Transparência de Cestão.
Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB.
Exposição de motivos correspondente e seus
elementos, inclusive a minuta do respectivo

Inspeção

Interessados:

Anexo:

contrato.

PARECER

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de Abril de 2021; e
observado o teor dos documentos e informações apresentados

Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de INEXICIBILIDADE
de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor
Presidente, o qual está de acordo com o art.74, inciso III, alínea C da Lei Federal n.*^
14.133/2021.

esta Assessoria

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos
exigidos 110 Art. 72^ da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes

: documento de formalização de demanda; termo de referência; minuta do
ontrato, estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição do rnelhor

forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21; demonstração da

elementos

preço na

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da
autoridade competente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser analisada pelo Setor dc
Contratação a documentação da comprovação de que o pretenso contratado preenche

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: 4A55.9F5C.660B.B2CF.9BA6.ADB7.EA0B.B175. 
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Prefeitura Hunicipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto
no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21.

Diante do exposto, e estando o processo devidamente instruído, manifesto-
me no sentido de que, em face da situação fático-legal, poderá o ordenador de despesa
reconhecer a INEXIGIBILIDADE de licitação para o caso em tela, e, se assim desejar,
adotar o procedimento específico para os casos das contratações com embasamento
no art.74, inciso III, alínea C da Lei Federal n.° 14.133/2021.

nosso entendimento, sem embargo a posicionamentos em sentidoE

contrário, que respeitamos.

Cacimbas - PB, 04 de agosto de 2025.

JOÃÕLOPES DE SOUSA NETO

\

OAB/PB 11.996
Assessor Jurídico Municipal
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Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB
CNPJ N“. 01.612.686/0001-34

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Secretário de Administração
Procedimento

licitação.
Solicitação

instruída com a justificativa para a necessidade
da demanda requerida.

INEXIGIBILIDADE dedeAssunto:

devidamentecorrespondenteAnexo:

DESPACHO

O Secretário de Administração da Prefeitura apresentou solicitação requerendo a
Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao
Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento

jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração
de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto á Corte de Contas
em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de
Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de
Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de
Transparência de Gestão, nos termos do art.74, inciso III, alínea C e E da Lei Federal
n.° 14.133/2021.

Foi encaminhado juntamente com a solicitação, termo de referência, minuta do
contrato e declaração de disponibilidade orçamentária expedida pelo Secretário de
Finanças.

Pois análise do Termo de Referência encaminhado, observo que o documento possui os
elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequado, para a

caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura

organizacional, ficando o mesmo aprovado na forma como se apresenta, em
conformidade com o Art. 6°, XXIII, da Lei 14.133/21.

Considerando ainda, que o Estudo Técnico Preliminar encaminhado, possui os
elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequado, para a

caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional, ficando o mesmo aprovado na forma como se apresenta, em
conformidade com o Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21.

Assim, APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente
supramencionado.

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: C990.0BA4.95AD.4AF1.7FC7.5D1E.F7FF.9F78. 
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AUTORIZO a realização do procedimento de INEXIGIBILIDADE de Licitação, nos
termos do art.74, inciso III, alínea C e E da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos
correspondentes inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda
requerida, à Setor de Licitação deste órgão, para a formalização do referido processo
de contratação direta por INEXIGIBILIDADE de Licitação.

JUNTA - SE aos autos a Portaria administrativa n° 59/2025, designando o Agente de

Contratação e membros da equipe de apoio, devidamente publicada no Jornal Oficial.

Dê conhecimento imediato ao solicitante.

Cacimbas - PB, 01 de agosto de 2025.

Nilton de Almeida
CPF: 737.584.697-91

'Prefeito Constitucional
^—P- M. Cacimbas ● PB—

A
DE ALMEIDA

Prefeito Municipal
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Prefeitura lunicipai cie Caduilías - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LIClTAÇAO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao
^ Tribuna! de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico

através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas,
denúncias, representações, defesas e recursos junto á Corte de Contas em processos de
Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas. Prestação de Contas Anual. Inspeção
Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

DECLARAÇAO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela
reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses
recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos Próprios da Prefeitura Municipal: 03.000 PROCURADORIA JURÍDICA - 02 061 1004
2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA JURÍDICA ELEMENTO DE
DESPESA: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.

Cacimbas - PB, 01 de agosto de 2025,

ERANDI FERREIRA ALVES

Secretário Municipal de Finanças
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Prefeitura Hynidpai de Cadmlsas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

PEDIDO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Fundamentação Legal: Art.72, Inciso I e art.74, inciso III, alínea C e E da Lei Federal
n.° 14.133/2021.

Para: limo. Senhor:

NILTON DE ALMEIDA

MD. Prefeito da Município de Cacimbas - PB

1 - DO PEDIDO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

Solicitamos a Vossa Excelência autorização para abertura de Processo Administrativo
para contratação direta do escritório de advocacia: PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA
VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 26.805.761/0001-0 4, com

escritório na Avenida Coremas, n° 515, Sala A, Bairro Centro, João Pessoa - PB, CEP:
58.013-430, representada por PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR, CPF: 055.524.564-
08 e OAB/PB N.° 14.233, para Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento
da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da
Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações
preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e
recursos junto à Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão,
Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de
Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso III, alínea C e E do Art. 74
e Art. 72 da Lei n° 14.133/2021.

A lei 14.133/2021, em seu artigo 74 “in verbis” menciona:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: CF01.41F2.4425.C050.2C21.6E49.8A0F.5876. 
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de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

A contratação do escritório se dá de forma direta, tendo em vista que o empresa
PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

CNPJ: 26.805.761/0001-04, com escritório na Avenida Coremas, n° 515, Sala A,
Bairro Centro, João Pessoa - PB, CEP: 58.013-430, representada por PAULO ITALO
DE OLIVEIRA VILAR, CPF: 055.524.564-08 e OAB/PB N.° 14.233 atende o dispositivo
legal, pelo fato dos serviços advocatícios serem considerados como técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual, bem como pelo fato do
profissional executor dos serviços possuir notória especialização.

Ora, tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria
mesmo impossível haver comparação entre profissionais/empresas do setor jurídico
de forma a tornar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra “Licitação e Contrato
Administrativo”, assim trata acerca do assunto, senão vejamos:

“Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da
impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre
eventuais interessados, pois não se pode pretender melhor
proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo
Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender às

exigências da Administração no que concerne ã realização do
objeto do contrato (2006, p.284).”

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há
como estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja
julgada através de critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma
contratação com observância da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros
princípios a ela atrelados.

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances
desejadas, sem qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado
para a contratação dos profissionais ora citados, tendo em vista a inviabilidade de
competição, dentro de critérios objetivos.

dispositivo apresenta certo limite discricionárioPor fim, verifica-se que esse
autorizando o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse
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público em razão das próprias características. Em sendo assim, entendemos ser
inexigível a licitação, tendo em vista que atende aos requisitos legais acima
mencionados.

3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação deste objeto se encontra justificada na necessidade de serviço técnico
qualificado pertinente ao objeto do presente Instrumento. Entendemos que as

A. crescentes exigências legais, dos serviços de consultoria e assessoria jurídica, para
acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e
Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão de
pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias,
representações, defesas e recursos junto à Corte de Contas em processos de
Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual,
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

Justifica-se a contratação da empresa, por conta da natureza intelectual na área do
Direito Público Administrativo, face ao atendimento das necessidades essenciais de

prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica.

Além disso, o Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da obrigação
de legalidade em todos os atos da Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Assim, nada mais correto do que a contratação de profissional/empresa
especializada na área jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao
Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o

assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e
ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto á
Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas,
Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de
Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de
Transparência de Gestão.

Observa-se que a contratação em voga encontra subsídio na Lei de Licitações - Lei n°
14.133/2021, especificamente em seus artigos 74, inciso III, alíneas C e E.

Nesse sentido, os Tribunais de Contas têm decidido reiteradamente que, para se
contratar serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação,
entre os quais se incluem os serviços jurídicos, nos termos do art. 74, inciso III,
alíneas C e E da Lei 14.133/2021.
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Considerando que a Prefeitura não possui em seu quadro de pessoal mão de obra
desta especialidade para atender a demanda dos serviços, e a intelectualidade dos
serviços previamente apresentados em proposta de trabalho, justifica-se
contratação de um profissional/empresa na área de assessoria e consultoria Jurídica.

a

Além disso, a contratação pleiteada revela-se oportuna e conveniente para atender o
interesse público, diante da falta de pessoal mais experiente e conhecimentos mais
aprimorados, que escapam da trivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras do

^ dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de orientação e ensinamentos de
maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui comprovada
qualificação acadêmica, cuja especialização decorra, também, de reconhecida
experiência adquirida com desempenho anterior e outros requisitos necessários para
confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos
interesses desta Prefeitura.

4 - RAZÕES DA ESCOLHA

Indica-se a contratação do escritório de advocacia

PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

CNPJ; 26.805.761/0001-04, com escritório na Avenida Coremas, n° 515, Sala A,
Bairro Centro, João Pessoa - PB, CEP: 58.013-430, representada por PAULO ITALO

^ DE OLIVEIRA VILAR, CPF: 055.524.564-08 e OAB/PB N.° 14.233, em face das
informações de que o profissional responsável pela prestação e execução dos serviços
de assessoria e consultoria jurídica possuir comprovada experiência acadêmica e
profissional no ramo de Administração Pública.

Na maioria das vezes, tais causas administrativas reclamam a presença de um
profissional da área jurídica mais experiente e versado nas questões dotadas na área
do Direito Administrativo Público.

Sem perder de vista que a contratação de profissional de maior quilate técnico
depende do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho, de
modo a tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com
a eficiência necessária para atender

Desta forma, nos termos do art.74, inciso III, alíneas C e E da Lei de n° 14.133/2021,
a licitação é inexigível.

5 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), durante o período
de 12 meses, totalizando o Valor Global de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro MU
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Reais), coaduna~se com o objeto da contraprestação pretendida, diante das
necessidades de atendimento de questões multidisciplinares conforme descrita no
item acima, que mobilizara o profissional indicado para a contratação direta, não só
com as visitas semanais na sede desta Prefeitura, mas com a disponibilidade para

acompanhar e atender os assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e

requisitarem pronta e imediata atenção.

Para cotejar o preço proposto, foram levantados os valores de serviços técnicos
^ profissionais idênticos ou semelhantes, prestados em outras Prefeituras Municipais

junto ao TCE - PB, obtendo~se como resultado das pesquisas realizadas uma
variação média dentro do valor proposto.

Frise - se ainda, que o levantamento mercadológico se deu em estrita observância ao
disposto no Art. 23, §1° e §4° da Lei Federal n.° 14.133/2021, senão vejamos:

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por Dispensa,
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos
§§ 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Assim, está devidamente demonstrado que o preço a ser pago com a prestação
dos serviços, encontra - se compatível com o valor de mercado, tendo a estimativa
sido realizada nos termos do Art. 23, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

DA COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MINÍMA NECESSÁRIA
6

A empresa apresentou as documentações referente a qualificação Jurídica, fiscal,
social e trabalhista, e técnica, cumprindo os requisitos de habilitação e qualificação
previstos no Art.62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, sendo:

Habilitação jurídica:
- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
- Documento de Identidade e CPF dos sócios

Regularidade fiscal, social e trabalhista:
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- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

^ aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

- prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

- prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com 0 objeto contratual;

-prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeira:
- certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

1.751, de

Qualificação Técnica

- Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta INEXIGIBILIDADE, ou com o
item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

- Comprovante da inscrição junto ao órgão de classe da empresa e profissional.

- Certificado de participação em cursos e capacitações.

em características.

Informamos ainda, que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme certidão de
disponibilidade orçamentária anexo.
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Também encaminhamos juntamente com a presente solicitação termo de referência e
minuta do contrato.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total
relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e
demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Cacimbas - PB, 01 de agosto de 2025.

ILO TORRES PORTELA

Secretário de Administração

fernan:
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TERMO DE REFERÊNCIA

l.O.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de
pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de
Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico

através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de
consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto à Corte de Contas em
processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas
Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

2.0. JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação;

A contratação deste objeto se encontra justificada na necessidade de serviço técnico
qualificado pertinente ao objeto do presente Instrumento. Entendemos que
crescentes exigências legais, dos serviços de consultoria e assessoria jurídica, para
acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e
Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão de
pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias,
representações, defesas e recursos junto à Corte de Contas em processos de
Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual,
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras c de Transparência de Gestão.

Justifica-se a contratação da empresa, por conta da natureza intelectual na área do
Direito Público Administrativo, face ao atendimento das necessidades essenciais de
prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica.

Além disso, o Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da obrigação
de legalidade em todos os atos da Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Assim, nada mais correto do que a

especializada na área jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao
Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o

assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e
ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto à
Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas,
Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de

as

contratação de profissional/empresa
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Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de
Transparência de Gestão.

Observa-se que a contratação em voga encontra subsídio na Lei de Licitações - Lei n'
14.133/2021, especificamente em seus artigos 74, inciso III, alíneas C e E.

Nesse sentido, os Tribunais de Contas têm decidido reiteradamente que, para se

contratar serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação,
^ entre os quais se incluem os serviços jurídicos, nos termos do art. 74, inciso líl,

alíneas C e E da Lei 14.133/2021.

Considerando que a Prefeitura não possui em seu quadro de pessoal mão de obra
desta especialidade para atender a demanda dos serviços, e a intelectualidade dos
serviços previamente apresentados em proposta de trabalho, Justifica-se a
contratação de um profissional/empresa na área de assessoria e consultoria jurídica.

Além disso, a contratação pleiteada revela-se oportuna e conveniente para atender o
interesse público, diante da falta de pessoal mais experiente e conhecimentos mais
aprimorados, que escapam da trivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras do
dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de orientação e ensinamentos de
maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui comprovada
qualificação acadêmica, cuja especialização decorra, também, de reconhecida

^ experiência adquirida com desempenho anterior e outros requisitos necessários para
confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos
interesses desta Prefeitura.

3.0.DO SERVIÇO

3.1.0 quantitativo e a respectiva unidade em função do serviço e utilização prováveis
são:

TOTALVALOR

MENSAL

12 R$ 4.500,00R$ 54.000,00

UNIDADE QUANTIDADEITEM DISCRIMINAÇÃO

de pessoaMESES
para

1 Contratação

Jurídica,

acompanhamento

gestão municipal junto ao
Tribunal de Contas da

da

União e Tribunal de Contas

da Paraíba, com o

assessoramento jurídico
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através de emissão de

pareceres e orientações

preventivas
elaboração de consultas,

denúncias, representações,
defesas e recursos junto à
Corte de Contas em

processos

Acompanhamento
Gestão, Tomada de Contas,

Prestação de Contas

Anual, Inspeção Especial
de Acompanhamento de
Gestão, de Contas, de

Convênios, de Gestão de

Pessoal, de Licitações e

Contratos, de Obras e de

Transparência de Gestão

aindae

de

de

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

^ 5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o
que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

5.5. Realizar a fiscalização, controle e acompanhamento da execução do objeto do
presente contrato

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

a

responsável pelos danos causados diretamente a6.1. O Contratado será

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação
do serviço, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade,
o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento dos referidos
serviços;
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6.2.Observar, rigorosamente, as especificações apresentadas pela CONTRATANTE,
zelando pela fiel prestação dos serviços, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários;

6.3.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

6.4.Fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

6.5.Reter na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções
normativas vigentes.

6.6.Responder pelas consequências da inexecução do contrato;

6.7. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução deste CONTRATO.

h) Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE

7.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

7.1.0 prazo máximo para prestação do objeto da contratação, que admite prorrogação
nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado da emissão do Pedido de serviço:

7.1.1.Início dos Serviços: Imediato.

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 MESES, considerada da
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

8. l.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
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8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostüamento.

8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do

^ fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei
14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento das despesas decorrentes da prestação dos serviços a que se refere
o presente Contrato será realizado com Recursos Orçamentários da Prefeitura
Municipal de Cacimbas - PB;

9.2 - Será emitida nota fiscal, fatura ou documento equivalente, onde os pagamentos
serão efetuados, após o atesto da prestação dos serviços pelo Presidente e outros com
poderes a eles delegados, acompanhado da respectiva documentação fiscal.

9.3 - Os pagamentos serão efetuados observando - se a ordem cronológica para cada
fonte diferenciada de recursos, conforme estabelecido pelo Art.141
14.133/2021.

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÓMICO-FINANCEIRA

da Lei n.
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10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econòmico-fmanceira do
licitante

capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21,
respectivamente.

as referidasdocumentação essencial, suficiente para comprovara

ll.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemcnto
das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇAO E GERENCIAMENTO

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; II - dar causa à
inexecução parcial do contrato que cause grave dano ã Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; IIÍ - dar causa à
inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para o
certame; V ~ não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado; VI
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega
do objeto da licitação sem motivo justificado; VIII ~ apresentar declaração
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo inidõneo ou
cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar
os objetivos da licitação e XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5*^’ da Lei
12.846, de 1“ de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro

administrativas previstas no Caput as seguintes sanções:

I - advertência;

não celebrar o contrato ou não entregar a

ou

n

responsável pelas infraçõesSerão aplicadas ao

II - multa;
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III - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (trés) anos e máximo de 6 (seis) anos.

IV

^ § 1° Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

111 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Segundo - No caso de atraso injustificado no cumprimento das
obrigações contratuais, no que diz respeito ao prazo para a prestação dos serviços,
será aplicada multa de mora a incidir sobre o valor total do contrato ou parcela em
atraso, conforme o caso, no percentual de:

1) de 1% (um por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso, na
inexecução do objeto deste contrato, ate o (trigésimo) dia e/ou constado o desacordo
com as condições estabelecidas,

b) No caso de descumprimento das obrigações contratuais executadas as
situações previstas no subitem anterior será aplicada multa compensatória no
percentual de:

b.l) de 15% (quinze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho,
referente a execução do serviço não executado no caso de inexecução parcial do
serviço;

a.

b.2) de 30% (trinta por cento) a ser aplicado sobre o valor do contrato no caso
de inexecução total da prestação do serviço.
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Parágrafo Terceiro - O valor da multa aplicada será descontado no pagamento e,
quando for o caso cobrado judicialmente;

ILO TORRES PORTELA

Secretário de Administração

FERNANDO
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PEDIDO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
VIA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Fundamentação Legal: Art.72, Inciso I e art.74, inciso III, alínea C e E da Lei Federal
n.° 14.133/2021.

Para: limo. Senhor:

NILTON DE ALMEIDA

MD. Prefeito da Município de Cacimbas - PB

1 - DO PEDIDO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.

Solicitamos a Vossa Excelência autorização para abertura de Processo Administrativo
para contratação direta do escritório de advocacia: PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA
VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ: 26.805.761/0001-0 4, com

escritório na Avenida Coremas, n° 515, Sala A, Bairro Centro, João Pessoa - PB, CEP:
58.013-430, representada por PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR, CPF: 055.524.564-
08 e OAB/PB N.° 14.233, para Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento
da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da
Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações
preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e
recursos junto à Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão,
Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de
Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A inexigibilidade de licitação tem com fundamento o inciso III, alínea C e E do Art. 74
e Art. 72 da Lei n° 14.133/2021.

A lei 14.133/2021, em seu artigo 74 “in verbis” menciona:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas
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de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou
tributárias;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

A contratação do escritório se dá de forma direta, tendo em vista que o empresa
PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

CNPJ: 26.805.761/0001-04, com escritório na Avenida Coremas, n° 515, Sala A,
Bairro Centro, João Pessoa - PB, CEP: 58.013-430, representada por PAULO ITALO
DE OLIVEIRA VILAR, CPF: 055.524.564-08 e OAB/PB N.° 14.233 atende o dispositivo
legal, pelo fato dos serviços advocatícios serem considerados como técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual, bem como pelo fato do
profissional executor dos serviços possuir notória especialização.

Ora, tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de competição. Seria
mesmo impossível haver comparação entre profissionais/empresas do setor jurídico
de forma a tornar viável a abertura de eventual procedimento licitatório.

O saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, em sua obra “Licitação e Contrato
Administrativo”, assim trata acerca do assunto, senão vejamos:

“Em todos esses casos a licitação é inexigível em razão da
impossibilidade jurídica de se instaurar competição entre
eventuais interessados, pois não se pode pretender melhor
proposta quando apenas um é proprietário do bem desejado pelo
Poder Público, ou reconhecidamente capaz de atender às

exigências da Administração no que concerne ã realização do
objeto do contrato (2006, p.284).”

Dada a potencialidade criativa ou características intrínsecas do trabalho, não há
como estabelecer pontos mensuradores para viabilizar uma competição que seja
julgada através de critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver uma
contratação com observância da seleção da proposta mais vantajosa, dentre outros
princípios a ela atrelados.

Portanto, é possível concluir que dentro das características e performances
desejadas, sem qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o meio mais adequado
para a contratação dos profissionais ora citados, tendo em vista a inviabilidade de
competição, dentro de critérios objetivos.

dispositivo apresenta certo limite discricionárioPor fim, verifica-se que esse
autorizando o administrador a optar pela escolha que melhor atenda ao interesse
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público em razão das próprias características. Em sendo assim, entendemos ser
inexigível a licitação, tendo em vista que atende aos requisitos legais acima
mencionados.

3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação deste objeto se encontra justificada na necessidade de serviço técnico
qualificado pertinente ao objeto do presente Instrumento. Entendemos que as

A. crescentes exigências legais, dos serviços de consultoria e assessoria jurídica, para
acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e
Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão de
pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias,
representações, defesas e recursos junto à Corte de Contas em processos de
Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual,
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

Justifica-se a contratação da empresa, por conta da natureza intelectual na área do
Direito Público Administrativo, face ao atendimento das necessidades essenciais de

prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica.

Além disso, o Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da obrigação
de legalidade em todos os atos da Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Assim, nada mais correto do que a contratação de profissional/empresa
especializada na área jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao
Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o

assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e
ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto á
Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas,
Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de
Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de
Transparência de Gestão.

Observa-se que a contratação em voga encontra subsídio na Lei de Licitações - Lei n°
14.133/2021, especificamente em seus artigos 74, inciso III, alíneas C e E.

Nesse sentido, os Tribunais de Contas têm decidido reiteradamente que, para se
contratar serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação,
entre os quais se incluem os serviços jurídicos, nos termos do art. 74, inciso III,
alíneas C e E da Lei 14.133/2021.
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Considerando que a Prefeitura não possui em seu quadro de pessoal mão de obra
desta especialidade para atender a demanda dos serviços, e a intelectualidade dos
serviços previamente apresentados em proposta de trabalho, justifica-se
contratação de um profissional/empresa na área de assessoria e consultoria Jurídica.

a

Além disso, a contratação pleiteada revela-se oportuna e conveniente para atender o
interesse público, diante da falta de pessoal mais experiente e conhecimentos mais
aprimorados, que escapam da trivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras do

^ dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de orientação e ensinamentos de
maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui comprovada
qualificação acadêmica, cuja especialização decorra, também, de reconhecida
experiência adquirida com desempenho anterior e outros requisitos necessários para
confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos
interesses desta Prefeitura.

4 - RAZÕES DA ESCOLHA

Indica-se a contratação do escritório de advocacia

PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

CNPJ; 26.805.761/0001-04, com escritório na Avenida Coremas, n° 515, Sala A,
Bairro Centro, João Pessoa - PB, CEP: 58.013-430, representada por PAULO ITALO

^ DE OLIVEIRA VILAR, CPF: 055.524.564-08 e OAB/PB N.° 14.233, em face das
informações de que o profissional responsável pela prestação e execução dos serviços
de assessoria e consultoria jurídica possuir comprovada experiência acadêmica e
profissional no ramo de Administração Pública.

Na maioria das vezes, tais causas administrativas reclamam a presença de um
profissional da área jurídica mais experiente e versado nas questões dotadas na área
do Direito Administrativo Público.

Sem perder de vista que a contratação de profissional de maior quilate técnico
depende do grau de confiabilidade que transmite com o histórico de seu trabalho, de
modo a tranquilizar a Administração quanto a dispor de serviços de qualidade e com
a eficiência necessária para atender

Desta forma, nos termos do art.74, inciso III, alíneas C e E da Lei de n° 14.133/2021,
a licitação é inexigível.

5 - JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), durante o período
de 12 meses, totalizando o Valor Global de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro MU
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Reais), coaduna~se com o objeto da contraprestação pretendida, diante das
necessidades de atendimento de questões multidisciplinares conforme descrita no
item acima, que mobilizara o profissional indicado para a contratação direta, não só
com as visitas semanais na sede desta Prefeitura, mas com a disponibilidade para

acompanhar e atender os assuntos supervenientes, sempre que ocorrerem e

requisitarem pronta e imediata atenção.

Para cotejar o preço proposto, foram levantados os valores de serviços técnicos
^ profissionais idênticos ou semelhantes, prestados em outras Prefeituras Municipais

junto ao TCE - PB, obtendo~se como resultado das pesquisas realizadas uma
variação média dentro do valor proposto.

Frise - se ainda, que o levantamento mercadológico se deu em estrita observância ao
disposto no Art. 23, §1° e §4° da Lei Federal n.° 14.133/2021, senão vejamos:

§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por Dispensa,
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos
§§ 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os
preços estão em conformidade com os praticados em contratações
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Assim, está devidamente demonstrado que o preço a ser pago com a prestação
dos serviços, encontra - se compatível com o valor de mercado, tendo a estimativa
sido realizada nos termos do Art. 23, da Lei Federal n.° 14.133/2021.

DA COMPROVAÇÃO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MINÍMA NECESSÁRIA
6

A empresa apresentou as documentações referente a qualificação Jurídica, fiscal,
social e trabalhista, e técnica, cumprindo os requisitos de habilitação e qualificação
previstos no Art.62 da Lei Federal n.° 14.133/2021, sendo:

Habilitação jurídica:
- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
- Documento de Identidade e CPF dos sócios

Regularidade fiscal, social e trabalhista:
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- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

- prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

^ aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

- prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

- prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com 0 objeto contratual;

-prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeira:
- certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

1.751, de

Qualificação Técnica

- Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta INEXIGIBILIDADE, ou com o
item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

- Comprovante da inscrição junto ao órgão de classe da empresa e profissional.

- Certificado de participação em cursos e capacitações.

em características.

Informamos ainda, que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente,
apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme certidão de
disponibilidade orçamentária anexo.
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Também encaminhamos juntamente com a presente solicitação termo de referência e
minuta do contrato.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total
relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e
demais esclarecimentos que forem julgados necessários.

Cacimbas - PB, 01 de agosto de 2025.

ILO TORRES PORTELA

Secretário de Administração

fernan:
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TERMO DE REFERÊNCIA

l.O.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de
pessoa Jurídica, para acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de
Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico

através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de
consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto à Corte de Contas em
processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas
Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

2.0. JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação;

A contratação deste objeto se encontra justificada na necessidade de serviço técnico
qualificado pertinente ao objeto do presente Instrumento. Entendemos que
crescentes exigências legais, dos serviços de consultoria e assessoria jurídica, para
acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e
Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão de
pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias,
representações, defesas e recursos junto à Corte de Contas em processos de
Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual,
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras c de Transparência de Gestão.

Justifica-se a contratação da empresa, por conta da natureza intelectual na área do
Direito Público Administrativo, face ao atendimento das necessidades essenciais de
prestação de serviço de consultoria e assessoria jurídica.

Além disso, o Art. 37 da CF/88, que retrata, além de outros assuntos, da obrigação
de legalidade em todos os atos da Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Assim, nada mais correto do que a

especializada na área jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao
Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o

assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e
ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto à
Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas,
Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de

as

contratação de profissional/empresa
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Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de
Transparência de Gestão.

Observa-se que a contratação em voga encontra subsídio na Lei de Licitações - Lei n'
14.133/2021, especificamente em seus artigos 74, inciso III, alíneas C e E.

Nesse sentido, os Tribunais de Contas têm decidido reiteradamente que, para se

contratar serviços técnicos especializados por meio de inexigibilidade de licitação,
^ entre os quais se incluem os serviços jurídicos, nos termos do art. 74, inciso líl,

alíneas C e E da Lei 14.133/2021.

Considerando que a Prefeitura não possui em seu quadro de pessoal mão de obra
desta especialidade para atender a demanda dos serviços, e a intelectualidade dos
serviços previamente apresentados em proposta de trabalho, Justifica-se a
contratação de um profissional/empresa na área de assessoria e consultoria jurídica.

Além disso, a contratação pleiteada revela-se oportuna e conveniente para atender o
interesse público, diante da falta de pessoal mais experiente e conhecimentos mais
aprimorados, que escapam da trivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras do
dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente, de orientação e ensinamentos de
maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui comprovada
qualificação acadêmica, cuja especialização decorra, também, de reconhecida

^ experiência adquirida com desempenho anterior e outros requisitos necessários para
confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos
interesses desta Prefeitura.

3.0.DO SERVIÇO

3.1.0 quantitativo e a respectiva unidade em função do serviço e utilização prováveis
são:

TOTALVALOR

MENSAL

12 R$ 4.500,00R$ 54.000,00

UNIDADE QUANTIDADEITEM DISCRIMINAÇÃO

de pessoaMESES
para

1 Contratação

Jurídica,

acompanhamento

gestão municipal junto ao
Tribunal de Contas da

da

União e Tribunal de Contas

da Paraíba, com o

assessoramento jurídico
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através de emissão de

pareceres e orientações

preventivas
elaboração de consultas,

denúncias, representações,
defesas e recursos junto à
Corte de Contas em

processos

Acompanhamento
Gestão, Tomada de Contas,

Prestação de Contas

Anual, Inspeção Especial
de Acompanhamento de
Gestão, de Contas, de

Convênios, de Gestão de

Pessoal, de Licitações e

Contratos, de Obras e de

Transparência de Gestão

aindae

de

de

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

^ 5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o
que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.
115 a 123 da Lei 14.133/21.

5.5. Realizar a fiscalização, controle e acompanhamento da execução do objeto do
presente contrato

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

a

responsável pelos danos causados diretamente a6.1. O Contratado será

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação
do serviço, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade,
o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento dos referidos
serviços;

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: CF01.41F2.4425.C050.2C21.6E49.8A0F.5876. 
Formalização de demanda. Doc. 109777/25. Data: 28/08/2025 15:39. Responsável: Nilton de Almeida.

32

32



11V . '

Prefeitura Hunidpal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N”. 01.612.686/0001-34

6.2.Observar, rigorosamente, as especificações apresentadas pela CONTRATANTE,
zelando pela fiel prestação dos serviços, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários;

6.3.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;

6.4.Fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

6.5.Reter na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções
normativas vigentes.

6.6.Responder pelas consequências da inexecução do contrato;

6.7. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução deste CONTRATO.

h) Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE

7.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

7.1.0 prazo máximo para prestação do objeto da contratação, que admite prorrogação
nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será
considerado da emissão do Pedido de serviço:

7.1.1.Início dos Serviços: Imediato.

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 MESES, considerada da
data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

8. l.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da
variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
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8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.

8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostüamento.

8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do

^ fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de
consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei
14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento das despesas decorrentes da prestação dos serviços a que se refere
o presente Contrato será realizado com Recursos Orçamentários da Prefeitura
Municipal de Cacimbas - PB;

9.2 - Será emitida nota fiscal, fatura ou documento equivalente, onde os pagamentos
serão efetuados, após o atesto da prestação dos serviços pelo Presidente e outros com
poderes a eles delegados, acompanhado da respectiva documentação fiscal.

9.3 - Os pagamentos serão efetuados observando - se a ordem cronológica para cada
fonte diferenciada de recursos, conforme estabelecido pelo Art.141
14.133/2021.

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÓMICO-FINANCEIRA

da Lei n.
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10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econòmico-fmanceira do
licitante

capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21,
respectivamente.

as referidasdocumentação essencial, suficiente para comprovara

ll.O.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemcnto
das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto
pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇAO E GERENCIAMENTO

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e
Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações: I - dar causa à inexecução parcial do contrato; II - dar causa à
inexecução parcial do contrato que cause grave dano ã Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; IIÍ - dar causa à
inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação exigida para o
certame; V ~ não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado; VI
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega
do objeto da licitação sem motivo justificado; VIII ~ apresentar declaração
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo inidõneo ou
cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar
os objetivos da licitação e XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5*^’ da Lei
12.846, de 1“ de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro

administrativas previstas no Caput as seguintes sanções:

I - advertência;

não celebrar o contrato ou não entregar a

ou

n

responsável pelas infraçõesSerão aplicadas ao

II - multa;
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III - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (trés) anos e máximo de 6 (seis) anos.

IV

^ § 1° Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

111 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Segundo - No caso de atraso injustificado no cumprimento das
obrigações contratuais, no que diz respeito ao prazo para a prestação dos serviços,
será aplicada multa de mora a incidir sobre o valor total do contrato ou parcela em
atraso, conforme o caso, no percentual de:

1) de 1% (um por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso, na
inexecução do objeto deste contrato, ate o (trigésimo) dia e/ou constado o desacordo
com as condições estabelecidas,

b) No caso de descumprimento das obrigações contratuais executadas as
situações previstas no subitem anterior será aplicada multa compensatória no
percentual de:

b.l) de 15% (quinze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho,
referente a execução do serviço não executado no caso de inexecução parcial do
serviço;

a.

b.2) de 30% (trinta por cento) a ser aplicado sobre o valor do contrato no caso
de inexecução total da prestação do serviço.
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Parágrafo Terceiro - O valor da multa aplicada será descontado no pagamento e,
quando for o caso cobrado judicialmente;

ILO TORRES PORTELA

Secretário de Administração

FERNANDO
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PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ N° 26.805.761/0001-04

25
A ●●

O (A) limo. (a) Sr. (a).
Secretário (a) de Cacimbas/PB

Senhor Secretário (a),

PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Contratação dos Serviços de Assessoria Jurídica ao Município de Cacimbas/PB.

PROPONENTE: PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nos termos da solicitação efetuada, apresentamos proposta conforme abaixo:

PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNITÁRIO

CODIGO UNID. QTDDISCRIMINAÇÃO

54.000,004.500,0012Serv.Contratação dc pessoa Jurídica, para acompanhamento
da gestão municipal junto ao Tribunal dc Cuntas da
União

assessoramento Jurídico através dc emissão dc parcccrcs c

orientações preventivas e ainda elaboração de consultas,
denúncias, representações, defesas c recursos junto ã Corte
dc Contas cm pmeessos dc Acompaniiamcnto dc Gestão,
Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção
Cspeciat de .Acompaniiamcnto de Gestão, de Contas, de
Convênios, dc Gestão dc Pessoal, dc Licitações e Contratos,

de Obras e dc Transparcncia de Gestão.

01

Tribunal dc Contas da Paraíba, com o

R$ 54.000,00TOTAL GERAL

Esta proposta de preços tem o seu valor total de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais).
Condições de pagamentos: Mensal.

Prazo de inicio dos serviços: Imediato.

Validade desta proposta de preços: 60 dias.

Anexos: Contrato Social. Curricuium Vitae e Carteira OAB (Paulo ítalo de Oliveira Vilar); Certidões de

Regularidade perante as Fazendas (Federal. Estadual e Municipal). INSS. FGTS. CNDT.

Atenciosamente:

Paulo ítalo de bliveira Vilar

Advogadoj:; <Jab/PB 14 233

AV. COREMAS, 515, CENTRO, JOÃO PESSOA - PB
CEP: 58013-430 TEL/FAX; (83) 3241-7200 / 3241.2565
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2B

o (A) limo. (a) Sr. (a).
Secretário (a) de Cacimbas/PB

Senhor Secretário (a),

PROPOSTA DE PREÇOS

OBJETO: Contratação dos Serviços de Assessoria Jurídica ao Município de Cacimbas/PB.

PROPONENTE: PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nos termos da solicitação efetuada, apresentamos proposta conforme abaixo:

PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNITÁRIO

UNID. QTDDISCRIMINAÇÃOCODIGO

54.000,004.500,00Serv. 12ContralJíçito dc pessoa Jurídica, para acümi)an!iamc‘iito
da gestfio municipal junto ao Tribunal de Comas da
llniàu

asscssoi‘aniemo jurídico aii-avés de emissão dc pareceres c

orientações preventivas e ainda elaboração dc consultas,
denúncias, representações, defesas c recursos junto õ Corte
dc Contas em processos dc Acompanhamento dc Gestilo,
Tomada de Contas, l’restaçilo de Contas Anual, Inspeção
Tispecial de Acompanhamento tie Gestão, de Contas, de
Convênios, de (iestão de Pessoal, de I.ieitaçôes e Contratos,

de Obras e de Transparência <ie Gestão.

01

Tribunal de Contas da Paraíba, com o

R$ 54.000,00TOTAL GERAL

Esta proposta de preços tem o seu valor total de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais).
Condições de pagamentos: Mensal.

Prazo de inicio dos serviços: Imediato.

Validade desta proposta de preços: 60 dias.

Anexos: Contrato Social. Curricuium Vitae e Carteira OAB (Paulo ítalo de Oliveira Vilar); Certidões de

Regularidade perante as Fazendas (Federal. Estadual e Municipal). INSS. FGTS. CNDT.

Atenciosamente:

Paulo ítalo de Oliveira Vilar

Advogado --ÔAB.-'PB 14 233

\

AV. COREMAS, 515, CENTRO, JOÂO PESSOA-PB
CEP: 58013-430 TEL/FAX; (83) 3241-7200 / 3241.2565
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Prefeitura Municipal de João Pessoa

Secretaria da Receita Municipal

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica
NFSe - Prestador

UOFLSXhbk

DADOS DA NFSe A autentictdads deiu NFSa pode ser

vetMIcada peta leilura deate tódigo QR ou
peta consulta do Código da Verineaçio
da AuIanticMade acima no portal da
NFSa.

Data e hora de emissão

30/07/2025 10:10:30

Competência
07/2025

Número

1004850

EMITENTE PRESTADOR DO SERVIÇO
CPF/CNPJ/NIF

26.805.761/0001-04

Nome / Nome Empresarial
PAULO ítalo de oliveira vilar soc ind oê advocacia

Endereço
AVENIDA COREMAS SIS SALA: A: CENTRO

Inscrição Municipal
0001354507

E-mall

Telefone

CEPMunicípio
JOAO PESSOA / PB BRASIL 58013-430

TOMADOR DO SERVIÇO
CPF/CNPJ/NIF

09.084.054/0001-57

Nome / Nome Empresarial
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ

Endereço
AV. BALDUINO GUEDES 0 CENTRO

inscrição Municipal Telefone

E-mall

Município
Junco do Serldó / - BRASIL

CEP

58640-000

IVIÇO PRESTADO
CNAE/CBO

6911-7/01-00 ● SERVIÇOS ADVOCATICIOS

Serviço
17,14-ADVOCACIA.

Local da prestação do serviço
JOAO PESSOA / PB

País da prestação do serviço
BRASIL

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS JURÍDICOS E CONSULTORIA
«EMPRESA EHÇUADRADA NO REGIME DA ALÍQUOTA FIXA*

BANCO DO BRASIL - AGENCIA 3S02-S ● C/C 39.364-9

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL

I rílBUTAÇÃO MUNICIPAL
Exigibilidade do tSSQN

Exígível

Retenção do ISSQN
NÃO RETIDO

Município da Incidência do ISSQN
JOAO PESSOA - PB

Situação do prestador do serviço perante o Simples Nacional
OPTANTE

Responsável pelo recolhimento do ISSQN

PRESTADOR DO SERVIÇO

Regime especial de tributação do ISSQN

Simples Nacional

CÁLCULO DO ISSQN
Valor total da NFSe (R$)

5.000,00

Total das deduções (RS) Oesc. incondicionado (R$)

0,00

Base de cálculo do ISSQN (RS) Alíq. (%) Valor do ISSQN (RS)

5.000,00		 	0,00

RETENÇÕES
ISSQN (RS) IRRF (RS) PIS (RS) COFINS (RS) CSLL (RS) Outras retenções (RS)

0,00

INSS (RS)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VALOR TOTAL

Base de cálculo do ISSQN (R$)
5.000,00

Retenções (R$) Desc. incondicionado (RS)
0,00

Valor Uquido da NFSe (RS)
5.000,00

Desc. condicionado (RS)
0,00 0,00

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
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Prefeitura Municipal de João Pessoa

Secretaria da Receita Municipal

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ^
NFSe - Prestador

V

I

Xzb3Z0Xfq

A sutanflcidads d*mta NFSe pode eer
verlttcada peia lelturi desta cóóigo QR ou
pela consulta do Cddtgo de Varifleaçio
de Autenticidade acima no portal da
NFSe.

DADOS DA NFSe

Data e hora de emissão

06/08/2025 11:03:14

Competência
07/2025

Número

1004900

EMITENTE PRESTADOR DO SERVIÇO
CPF/CNPJ/NIF

26.805.761/0001-04

Nome / Nome Empresarial
PAULO ítalo de oliveira vilar soc ind de advocacia

Endereço
AVENIDA CORÉIAS 515 SALA: A; CENTRO

TelefoneInscrição Municipal
0001354507

E-mail

Município
JOAO PESSOA / PB brasil

CEP

58013-430

TOMADOR DO SERVIÇO
CPF/CNPJ/NIF

09.145.368/0001-12

Nome / Nome Empresarial
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA

Endereço
RUA JOSE VIDAL 0 CENTRO

TelefoneInscrição Municipal

E-mail

Município
AGUA BRANCA/PB BRASIL

CEP

58748-000

l IVIÇO PRESTADO
CNAE/CBO

6911 -7/01-00 - SERVIÇOS ADVOCATICiOS

Serviço
17.14-ADVOCACIA.

Local da prestação do serviço
JOAO PESSOA/PB

País da prestação do serviço
BRASIL

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO

PRESTAÇAO de serviços JDRtDICOS E CONSULTORIA REPERENTE AO MES OE JULHO 2025.

●EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME DA ALÍQUOTA FIXA*

BANCO DO BRASIL - AGENCIA 3502-5 - C/C 39.364-9

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL

I rílBUTAÇAO MUNICIPAL
Exigibilidade do ISSQN

Exigível

Retenção do ISSQN
NÃO RETIDO

Município da Incidência do ISSQN
JOAO PESSOA - PB

Situação do prestador do serviço perante o Simples Nacional
OPTANTE

Responsável pelo recolhimento do ISSQN

PRESTADOR DO SERVIÇO

Regime especial de tributação do ISSQN
Simples Nacional

CALCULO DO ISSQN

Valor total da NFSe (RS)
4,500,00

Desc. incondicionado (RS)

0,00

Valor do ISSQN (RS)Total das deduções (RS) Base de cálculo do ISSQN (RS)

4.500,00

Alíq. (%)

0,00

RETENÇÕES
ISSQN (RS) ÍRRF(R$) PIS (RS) COFINS (RS) INSS (RS) CSLL (RS) Outras retenções (RS)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VALOR TOTAL

Base de cálculo do ISSQN (R$)
4.500,00

Retenções (RS) Desc. Incondicionado (RS) Desc. condicionado (RS) Valor üquldo da NFSe (R$)
4.500,000,00 0,00 0,00

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: 25CF.4A5F.48BE.1678.88AE.9CB8.F2AF.9C2C. 
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Prefeitura Municipal de João Pessoa

Secretaria da Receita Municipal

Nota Piscai de Serviços Eletrônica
NFSe - Prestador

\

XzbSZOXfq
A ButsntleldAd* dMt* NFSe pode eer
vertficade pele leitura desta código OR ou
pala consulta do Código de Vsriflcsçèo
da AutenUctdsda adma na portal da
NFSe.

DADOS DA NFSe

Data e hora de emissão

06/08/2025 11:03:14

Competência
07/2025

Número

1004900

EMITENTE PRESTADOR DO SERVIÇO
CPF/CNPJ/NIF

26.805.761/0001-04

Nome/Nome Empresarial
PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA

Endereço
AVENIDA COREMAS 515 SALA: A; CENTRO

Inscrição Municipal
0001354507

E-mail

Telefone

Município
JOAO PESSOA / PB BRASIL

CEP

58013-430

TOMADOR DO SERVIÇO
CPF/CNPJ/NIF

09.145.368/0001-12

Nome / Nome Empresarial
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA

Endereço
RUA JOSE VIDAL 0 CENTRO

Inscrição Municipal Telefone

E-mail

Município
AGUA BRANCA/PB BRASIL

CEP

58748-000

WIÇO PRESTADO
CNAE/CBO

6911-7/01-00 ● SERVIÇOS ADVOCATICtOS

Serviço
17.14-ADVOCACIA.

Locai da prestação do serviço
JOAO PESSOA / PB

País da prestação do serviço
BRASIL

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PRESTADO

PRESTAÇAO de serviços jurídicos E consultoria referente ao HES de julho 2025.

«EMPRESA enquadrada NO RECIKE DA ALÍQUOTA FIXA*

BANCO DO BRASIL - AGENCIA 3S02-S - C/C 3$.364-9

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL

I rílBUTAÇÃO MUNICIPAL
Exigibilidade do ISSQN

Exigível

Retenção do ISSQN
NÃO RETIDO

Município da Incidência do ISSQN
JOAO PESSOA - PB

Situação do prestador do serviço perarrte o Simples Nacional
OPTANTE

Responsável pelo recolhimento do ISSQN

PRESTADOR DO SERVIÇO

Regime especial de tributação do ISSQN

Simples Nacional

CÁLCULO DO ISSQN
Valor total da NFSe (RS)

4.500,00

Total das deduções (RS) Desc. incondicionado (R$) Base de cálculo do ISSQN (RS) Aiíq. (%) Valor do ISSQN (RS)

4.500,00		 	0.00 0,00

RETENÇÕES
ISSQN (RS) IRRF (RS) COFINS (R$)PIS (RS) INSS (RS) CSLL (RS) Outras retenções (R$)

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VALOR TOTAL

Base de cálculo do ISSQN (RS)
4.500,00

Retenções (RS) Desc. incortdiclonado (RS)
0,00

Desc. condicionada (RS) Valor Líquido da NFSe (RS)
4.500,000,00 0,00

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: 25CF.4A5F.48BE.1678.88AE.9CB8.F2AF.9C2C. 
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Prefeitura limicipal de Caciiiilias “ PE
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

(NEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N° 011/2025

Senhor Prefeito

Venho através do presente expediente, encaminhar a Vossa Senhoria, processo

licitatório na modalidade INEXIGIBILIDADE 011/2025, para fins de adjudicação e

homologação, nos termos do Art. 71 da Lei Federal n.° 14.133/2021.

Atenciosamente

Cacimbas - PB, 06 de agosto de 2025.

Pedro Glicério .F Leite
CPF: 053.782J2íU48
Agente de^:>c5Turã^ão
/\ Cacknbas,^^?^1

O GLICÉRIO FARIAS LEITE

Agente de Contratação

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: B848.DD4D.CEB3.BE00.83F0.B9DB.EA57.508B. 
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Prefeitura lunicipai cie Caduilías - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LIClTAÇAO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao
^ Tribuna! de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico

através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas,
denúncias, representações, defesas e recursos junto á Corte de Contas em processos de
Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas. Prestação de Contas Anual. Inspeção
Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

DECLARAÇAO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela
reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses
recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos Próprios da Prefeitura Municipal: 03.000 PROCURADORIA JURÍDICA - 02 061 1004
2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA JURÍDICA ELEMENTO DE
DESPESA: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.

Cacimbas - PB, 01 de agosto de 2025,

ERANDI FERREIRA ALVES

Secretário Municipal de Finanças

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: 6454.A520.666C.CCA7.4448.A4E2.BF1A.6A43. 
Previsão Orçamentária. Doc. 109777/25. Data: 28/08/2025 15:39. Responsável: Nilton de Almeida.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/08/2025 às 15:39:35 foi protocolizado o documento
sob o Nº 109777/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Cacimbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Nilton de Almeida.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacimbas
Número da Licitação: 00011/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 06/08/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Cacimbas
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 54.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos Vinculados à Saúde (659),
Outros Recursos Vinculados à Educação (599), Outros Recursos Vinculados (899), Outros Recursos não
Vinculados (501), Recursos não vinculados da compensação de impostos (502).
Objeto: Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas
da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e
orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto à
Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual,
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 54.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL
DE ADVOCACIA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 26.805.761/0001-04
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 4a559f5c660bb2cf9ba6adb7ea0bb175

Autorização da autoridade competente Sim c9900ba495ad4af17fc75d1ef7ff9f78

Estimativa da despesa Sim 6454a520666ccca74448a4e2bf1a6a43

Estudo Técnico Preliminar Sim cf0141f24425c0502c216e498a0f5876

Formalização de demanda Sim cf0141f24425c0502c216e498a0f5876

Justificativa de preço Sim 25cf4a5f48be167888ae9cb8f2af9c2c

Justificativa para a escolha do contratado Sim b848dd4dceb3be0083f0b9dbea57508b

Previsão Orçamentária Sim 6454a520666ccca74448a4e2bf1a6a43

Proposta 1 - Proposta e Anexos - PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Sim 04434165a3e17ca81815529f3cee4872

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: A257.4C5E.ACD9.050D.5C46.1326.1F49.76CC. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 109777/25. Data: 28/08/2025 15:39. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 28 de Agosto de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ m. 01.612.686/0001-34

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N.° 11/2025

CONTRATO N.° 100/2025

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB E PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Contrato de Prestação de Seniços. que entre si celebram de um lado A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CACIMBAS. Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de Direito Público

Interno, situada na Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB,

inscrita no CNPJ (MF), sob o n*’ 01.612.686/0001-34. representado neste ato pelo

Chefe do Executivo Municipal, o Pi*efeito NILTON DE ALMEIDA, portador do CPF:
737.584.697-91 e RG: 2168721 SSP/SP, aqui denominado de CONTRATANTE, e do
outro lado PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA. CNPJ; 26.805.761/OOO1-04, com escritório na Avenida Coremas, n” 515,
Sala A. Bairro Centro. João Pessoa - PB. CEP; 58.013-430. representada por PAULO

ítalo de oliveira VILAR, CPF: 055.524.564-08 e OAB/PB N.” 14.233, doravante

denomiinadü CONTRATADO, celebram o presente contraio advindo do processo de
INEXIGIBILIDADE de Licitação n‘' 1 1/2025 e de acordo com o arr.74, inciso IIÍ, Alínea C

e E. da Lei 14.133/2021 e pelas cláusulas e condições que seguem:

DO OBJETO

^ CLÁUSULA PRIMEIRA - Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da
gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba,

com o assessoramcnto jurídico através de emissão de pareceres e orientações
preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e

recursos junto à Corte de Contas em processos de Acompanhamento dc Gestão, Tomada

de Contas, Prestação de Contas Anual. Inspeção Especial de Acompanhamento de
Gestão, de Contas, dc Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de

Obras e de Transparência de Gestão.

DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto deste contrato será executado por execução indireta,
mediante a prestação parcelada dos serviços.

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: E3ED.9054.618D.8D54.4B56.8F53.2494.5C81. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 109777/25. Data: 28/08/2025 15:41. Responsável: Nilton de Almeida.
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Prefeitura IMunicípal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N9. 01.612.686/0001-34

DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA TERCEIRA - A Contratante pagará ao Contratado pelos serviços executados,
a importância mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), perfazendo o
valor global de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais)., durante o período de 12
meses, que será pago com recursos do orçamento da Prefeitura Municipal de Cacimbas -
PB.

Parágrafo Primeiro - O valor correspondente a prestação dos serviços executados será
depositado em conta corrente do Contratado, através de ordem bancaria ou
transferência;

Parágrafo Segundo - Náo será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto

houver pendências de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA QUARTA - A vigência do presente contrato será de 12 meses, contados a
partir da data de sua assinatura, indo até o dia 07 de agosto de 2026, podendo ser
prorrogado nos termos do art. 107, da Lei n." 14.133/2021.

DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

CLAUSULA QUINTA - O pagamento das despesas decorrentes da execução dos serviços

a que se refere o presente Contrato será realizado com Recursos Orçamentários da
Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB;

Parágrafo Primeiro - Será emitida nota fiscal, fatura ou documento equivalente, onde os
pagamentos serão efetuados, após o atesto da execução dos ser\iços pelo Presidente e
outros com poderes a eles delegados, acompanhado da respectiva documentação fiscal.

Parágrafo Segundo
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, conforme estabelecido pelo
Art.141, da Lei n.° 14.133/2021.

Os pagamentos serão efetuados observando se a ordem

DO REAJUSTE CONTRATUAL

CLÁUSULA SEXTA -
um ano.

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de

02/09
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Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N5. 01.612.686/0001-34

Parágrafo Primeiro - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação
do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na
mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por
base o més do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgacao do índice deParágrafo Terceiro

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

Parágrafo Quarto - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

Parágrafo Quinto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, eni
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo - reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

Parágrafo Oitavo - O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equilíbrio económico-financeiro. quando for o caso, será de até 1 (um) més, contado
da data do fornecimeiiio da documentação comprobatória do fato imprevisível ou

previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a
136, da Lei 14.133/21.

DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA SÉTIMA - Os pagamentos das despesas decorrentes da execução dos
serviços deste contrato, correrão por conta de recursos do Orçamento da Prefeitura

Municipal de Cacimbas - PB, para atender o empenhamento que será na seguinte
rubrica: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 06.000- SECRETARIA DE ADMINISTR.^ÇÀOO - 04

/J 03/09
/
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49

49



^ -T-

133

Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP;58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N5. 01.612.686/0001-34

122 1004 2009 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO. ELEMENTO DE DESPESA; 3390.39 - Outros Ser\’icos de Terceiro
Pessoa Jurídica.

DA LEGISLAÇÃO E FUNDAMENTO LEGAL

CLÁUSULA OITAVA - As partes do presente contrato sujeitar-se-á às disposições da Lei
Federal n° 14.133/2021, as Cláusulas Contratuais e ao disposto no Processo de

INEXIGIBILIDADE n." 11/2025.

DAS OBRIGACQES DO CONTRATADO

CLÁUSULA NONA - Constituem obrigações do Contratado:

a) O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente á Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação do serviço, não
podendo ser argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a
Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento dos referidos serviços;

b) Observar, rigorosamente, as especificações apresentadas pela CONTRATANTE,
zelando pela fiel execução dos serviços, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários:

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;

d) Fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

e) Reter na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas
vigentes.

f) Responder pelas consequências da inexecução do contrato;

g) Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execucão deste CONTRATO.

h) Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRAT.ANTE

04/09
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Prefeitura IVIunícipai de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ 01.612.686/0001-34

DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA - A contratante obriga-se a:

a) Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

^ b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

c)Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização,

0 que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos

legais.

djObservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.

115 a 123 da Lei 14.133/21.

e) Realizar a fiscalização, controle e acompanhamento da execução do objeto do
presente contrato

DAS PENALIDADES E SANCÒES

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O licitante ou o contratado será responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infrações: I - dar causa à inexecução parcial do
contrato; II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos ser\dços públicos ou ao interesse coletivo; III -
dar causa á inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação
exigida para o certame; V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

super\^eniente devidamente Justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da licitação sem motivo Justificado; VIII
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaracáo falsa durante a
licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato: X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

objetivos da licitação e XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5^’ da Lei n° 12.846, de
1° de agosto de 2013.

apresentar declaração ou

05/09
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Parágrafo Primeiro - Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
previstas no Caput as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1^ Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Segundo - No caso de atraso injustificado no cumprimento das
obrigações contratuais, no que diz respeito ao prazo para a execução dos serviços, será
aplicada multa de mora a incidir sobre o valor total do contrato ou parcela em atraso,
conforme o caso, no percentual de:

a.l) de 1% (um por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso, na

inexecução do objeto deste contraio, ate o (trigésimo) dia e/ou constado o desacordo com
as condições estabelecidas.

b) No caso de descumprimento das obrigações contratuais executadas as situações

previstas no subitem anterior será aplicada multa compensatória no percentual de:

b. 1) de 15% (quinze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho, referente a
execução do serviço não executado no caso de inexecução parcial do ser\'iço;

06/09
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b.2) de 30% (trinta por cento) a ser aplicado sobre o valor do contrato no caso de
inexecuçâo total da prestação do serviço.

Parágrafo Terceiro - O valor da multa aplicada será descontado no pagamento e,

quando for o caso cobrado judicialmente;

DA RESCISÃO DO CONTRATO

^ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA O presente Contrato poderá ser extinto

Administrativamente nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei n° 14.133/2021
sem que caiba ao CONTRATADO direito a qualquer indenização, sem prejuízo das

penalidades pertinentes, assegurando o contraditório e a ampla defesa, podendo ser
realizado das formas descritas a seguir:

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula

compromissória ou compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

III

DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Contra qualquer ato advindo da CONTRATANTE

caberá recursos nos termos do art. 165 da Lei n.” 14.133/2021.

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA “ Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I
do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou
nas

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme previsto no Art. 125, da Lei
14.133/2021.

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os

DA ALTERACÀO CONTRATUAL

07/09

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: E3ED.9054.618D.8D54.4B56.8F53.2494.5C81. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 109777/25. Data: 28/08/2025 15:41. Responsável: Nilton de Almeida.

53

53



137
s

r*-

t535:y^>ú;^^es:^

Prefeitura IVIunicipaS de Cacimbas - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ Ne. 01.612.686/0001-34

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O contrato poderá ser alterado pela CONTRATANTE de
acordo com o que estabelecido no art. 124, incisos I e II, da Lei n” 14.133/2021.

DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A publicação resumida do instrumento de contrato ou de
seus aditamentos na imprensa oficial (J.O.M), que é condição indispensável para sua
eficácia, será providenciada pela Administração prazo de até 10 (dez) dias úteis.

DO FORO COMPETENTE

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O foro da Cidade de Teixeira - PB é competente para

dirimir todas as questões oriundas deste Contrato, excluído qualquer outro, por mais
especial e privilegiado que seja. £, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado,
firmou-se o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo
assistiram.

DigitaBy signed by NILTON DE
MMEIOA7375S46S7S1

DN: C*BR. OICP.erasiL OU-Secetsna da

RacoHa Federal do Braati ● RFB, OU.RFB
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16694733000190. OU^-presancial CN=
NILTON DE ALMEIOA:73758469791
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LocaUon:

Data: 3025.06.07 09.26:22.03’00'

Foxji PDF Reader Version: 202S.1.0

NILTON DE
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3758469791

Cacimbas - PB, 0/ de agosto de 2025.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS
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CONTRATANTE

SOADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
^/000W04
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PAULO ÍTALO DE OLIVEI jfeA VILAR SOCI
CNPJ: 26.805.V

CONTR^
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TESTEMUNHAS;

Nome: CPF:

Nome: CPF:

09/09
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INEXIGIBILIDADE N°. 05/2025

CONTRATO N.° 100/2025

01.612.686/0001-
o o

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ n

34 E PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, CNPJ: 26.805.761/0001-04.

OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da gestão municipal
junto ao Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o
assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e
ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto á
Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas,
Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de
Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de
Transparência de Gestão.

VALOR MENSAL: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)

VALOR GLOBAL: R$ 54,000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais).

VIGÊNCIA: 07/08/2025 à 07/08/2026

DATA E ASSINATURA: CACIMBAS - PB, 07 de agosto de 2025, NILTON DE
ALMEIDA, Prefeito e Contratado,
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ANO XVIIN" 3931Paraíba . 12 de Agosto de 2025 ● Diário Oficial dos Municipios do Estado da Paraíba *

União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento

juridico através de emissão dc pareceres e orientações preventivas c
Eu, [Nome Completo do Responsável], poilador do RG n" [Número
do RG] e CPF n“ [Número do CPF], residente e domiciliado à
[Endereço Completo] me comprometo cumpri irgorosamente o plano
dc gestão por mim apresentado conespondente ao período dc

2025.

ainda elaboração dc consultas, denúncias, representações,, d^e^
recursos junto à Corte dc Contas em processos dc Acompipnfiri»

s e

nto

de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção
Especial de Acompanhamento dc Gestão, de Contas, de Convênios, dc
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, dc Obras e de

Transparência de Gestão, em favor de PAULO ÍTALO DE
OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, CNPJ: 26.805.761/0001-04, com escritório na

Avenida Coremas, n® 515, Sala A, Bairro Centro, João Pessoa - PB,

CEP; 58.013-430, representada por PAULO ITALO DE OLIVEIRA
VILAR, CPF: 055.524.564-08 e OAB/PB N.“ 14.233, pelo valor
mensal dc R$ 4.500,00 (quatru mil e quinhentos reais), perfazendo

valor global de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais),
durante o período de 12 meses.

Um piano de gestão escolar bem elaborado c implemcntadoé essencial
para otimizar recursos, promover um ambiente de aprendizagem
eficaz e fortalecer a relação entre escola, alunos, professores c
comunidade.

A gestão de equipe é o processo de coordenar e liderar um grupo de
indivíduos para atingir objetivos específicos. Consiste em alocar

tarefas, monitorar o progresso c foinccc suporte. Um bom gestor
garante uma comunicação eficaz, onde todos entendem suas

responsabilidades.

o

Cacimbas - PB, 06 dc agosto dc 2025.Comprometo- me a cumprir todas as etapas, responsabilidades, metas

. ações e prazos estabelecidas, buscando alcançar os objetivos
mensuráveis a serem alcançados e submeto-me as sanções de

advertências, suspensão temporária da função ou até mesmo a rescisão
do contrato ou designação, caso não cumpra rigorosamenic o piano
apresentado.

NILTOIS DE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Chardes Dcyvith de Almeida Lopes
Código Identltlcador:5A906FF0

^nito de Santa Fé, 08 de agosto dc 2025.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Publicado por:

Antonio Furtado dc Figueiredo Neto

Código Idcntificador:C8E608D5
A PREFFJTURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB, Estado da

Paraíba, usando de suas atribuições legais c em conformidade com o

que dispõe a Lei de n” 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve
HOMOLOG.4R o Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação N."

011/2025, objetivando a Contratação de pe.ssoa Jurídica para

acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da
União e Tribunal dc Contas da Paraíba, com o as.scssoramenlo

juridico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e
ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, dcfesa.s c

recursos junto à Corte de Contas em processos de Acompanhamento
dc Gestão, Tomada dc Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção
Especial dc Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, dc
Gestão dc Pessoal, de Licitações c Contratos, dc Obras c dc
Transparência de Gestão, cm favor de PAULO ÍTALO DE
OLIVTIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, CNPJ: 26.805.761/0001-04, com escritório na

Avenida Coremas, n" 515, Sala A, Bairro Centro, João Pessoa - PB,

CEP; 58.013-430, representada por PAULO ITALO DE OLIVEIRA
VILAR, CPF; 055.524.564-08 e OAB/PB N." 14.233, pelo valor

mensal de RS 4.SÜÜ,ÜÜ (quatro mil e quinhentos reais), perfazendo
0 valor global de RS 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais),
durante o período de 12 meses.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO N." 100/2025

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ

0l.6I2.686/000I-34 E PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA

VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. CNPJ:

26.805.761/0001-04.

n

OBJETO: Contratação dc pessoa Jurídica para acompanhamento da
gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e Tribunal de
Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão
dc pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de

consultas, denúncias, representações, defesas c recursos junto à Corte
dc Contas em processos dc Acompanhamento dc Gestão, Tomada de

'titas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de
. .companhamento de Gestão, dc Contas, de Convênios, de Gestão dc

Pessoal, de Licitações c Contratos, dc Obras e dc Transparência dc
Gestão.

Cacimbas - PB, 06 dc agosto de 2025.
VALOR MENSAL: RS 4.500,OU (quatro mil e quinhentos reais)

NILTOIS DE ALMEIDA

Prefeito MunicipalVALOR GLOBAL: RS 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais).

Publicado por:

Chardes Deyvith de Almeida Lopes

Código Idcntificador:C7A7FlE4

VIGÊNCIA: 07/08/2025 à 07/08/2026

DATA E ASSINATURA; CACIMBAS - PB, 07 de agosto de
2025, NILTON DE ALMEIDA, Prefeito c Contratado.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

Publicado por:

Chardes Deyvith dc Almeida Lopes
Código Idcntiflcador:861305EC COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 0013/2025

##ATO AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 0013/2025

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB, Estado da

Paraíba, usando de suas atribuições legais c cm conformidade com o

que dispõe a Lei de n" 14.133, de Oi dc abril de 2021, resolve
ADJUDICAR 0 objeto e a decisão do Agente de Contratação,
referente ao Processo dc INEXIGIBILIDADE de Licitação N.°

011/2025, objetivando a Contratação de pessoa Jurídica para

acompanhamento da gestáo municipal junto ao Tribunal dc Conta.s da

Toma público que fará realizar através do Agente de Contratação, na
Avenida São José, 162 - CenUo - Camalaú - PB, por meio do site

www.porialdccompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço, para: Contratação dos serviços em
manutenção preventiva e corretiva e recuperação de veículos leves,
médios e pcsado.s pertencentes a ílola municipal. Abertura da sessSo
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INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N.° 11/2025

CONTRATO N.° 100/2025

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB E PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Contrato de Prestação de Seniços. que entre si celebram de um lado A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CACIMBAS. Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica de Direito Público

Interno, situada na Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB,

inscrita no CNPJ (MF), sob o n*’ 01.612.686/0001-34. representado neste ato pelo

Chefe do Executivo Municipal, o Pi*efeito NILTON DE ALMEIDA, portador do CPF:
737.584.697-91 e RG: 2168721 SSP/SP, aqui denominado de CONTRATANTE, e do
outro lado PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA. CNPJ; 26.805.761/OOO1-04, com escritório na Avenida Coremas, n” 515,
Sala A. Bairro Centro. João Pessoa - PB. CEP; 58.013-430. representada por PAULO

ítalo de oliveira VILAR, CPF: 055.524.564-08 e OAB/PB N.” 14.233, doravante

denomiinadü CONTRATADO, celebram o presente contraio advindo do processo de
INEXIGIBILIDADE de Licitação n‘' 1 1/2025 e de acordo com o arr.74, inciso IIÍ, Alínea C

e E. da Lei 14.133/2021 e pelas cláusulas e condições que seguem:

DO OBJETO

^ CLÁUSULA PRIMEIRA - Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da
gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba,

com o assessoramcnto jurídico através de emissão de pareceres e orientações
preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e

recursos junto à Corte de Contas em processos de Acompanhamento dc Gestão, Tomada

de Contas, Prestação de Contas Anual. Inspeção Especial de Acompanhamento de
Gestão, de Contas, dc Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de

Obras e de Transparência de Gestão.

DO REGIME DE EXECUÇÃO

CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto deste contrato será executado por execução indireta,
mediante a prestação parcelada dos serviços.
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DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

CLÁUSULA TERCEIRA - A Contratante pagará ao Contratado pelos serviços executados,
a importância mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), perfazendo o
valor global de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais)., durante o período de 12
meses, que será pago com recursos do orçamento da Prefeitura Municipal de Cacimbas -
PB.

Parágrafo Primeiro - O valor correspondente a prestação dos serviços executados será
depositado em conta corrente do Contratado, através de ordem bancaria ou
transferência;

Parágrafo Segundo - Náo será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto

houver pendências de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA QUARTA - A vigência do presente contrato será de 12 meses, contados a
partir da data de sua assinatura, indo até o dia 07 de agosto de 2026, podendo ser
prorrogado nos termos do art. 107, da Lei n." 14.133/2021.

DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

CLAUSULA QUINTA - O pagamento das despesas decorrentes da execução dos serviços

a que se refere o presente Contrato será realizado com Recursos Orçamentários da
Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB;

Parágrafo Primeiro - Será emitida nota fiscal, fatura ou documento equivalente, onde os
pagamentos serão efetuados, após o atesto da execução dos ser\iços pelo Presidente e
outros com poderes a eles delegados, acompanhado da respectiva documentação fiscal.

Parágrafo Segundo
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, conforme estabelecido pelo
Art.141, da Lei n.° 14.133/2021.

Os pagamentos serão efetuados observando se a ordem

DO REAJUSTE CONTRATUAL

CLÁUSULA SEXTA -
um ano.

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de

02/09
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Parágrafo Primeiro - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação
do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na
mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por
base o més do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgacao do índice deParágrafo Terceiro

reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

Parágrafo Quarto - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

Parágrafo Quinto - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, eni
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo - reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

Parágrafo Oitavo - O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equilíbrio económico-financeiro. quando for o caso, será de até 1 (um) més, contado
da data do fornecimeiiio da documentação comprobatória do fato imprevisível ou

previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a
136, da Lei 14.133/21.

DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA SÉTIMA - Os pagamentos das despesas decorrentes da execução dos
serviços deste contrato, correrão por conta de recursos do Orçamento da Prefeitura

Municipal de Cacimbas - PB, para atender o empenhamento que será na seguinte
rubrica: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 06.000- SECRETARIA DE ADMINISTR.^ÇÀOO - 04

/J 03/09
/
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122 1004 2009 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO. ELEMENTO DE DESPESA; 3390.39 - Outros Ser\’icos de Terceiro
Pessoa Jurídica.

DA LEGISLAÇÃO E FUNDAMENTO LEGAL

CLÁUSULA OITAVA - As partes do presente contrato sujeitar-se-á às disposições da Lei
Federal n° 14.133/2021, as Cláusulas Contratuais e ao disposto no Processo de

INEXIGIBILIDADE n." 11/2025.

DAS OBRIGACQES DO CONTRATADO

CLÁUSULA NONA - Constituem obrigações do Contratado:

a) O Contratado será responsável pelos danos causados diretamente á Administração ou
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação do serviço, não
podendo ser argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a
Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento dos referidos serviços;

b) Observar, rigorosamente, as especificações apresentadas pela CONTRATANTE,
zelando pela fiel execução dos serviços, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários:

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;

d) Fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz.

e) Reter na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições determinadas
pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas
vigentes.

f) Responder pelas consequências da inexecução do contrato;

g) Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execucão deste CONTRATO.

h) Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRAT.ANTE

04/09
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DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA - A contratante obriga-se a:

a) Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

^ b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

c)Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização,

0 que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos

legais.

djObservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts.

115 a 123 da Lei 14.133/21.

e) Realizar a fiscalização, controle e acompanhamento da execução do objeto do
presente contrato

DAS PENALIDADES E SANCÒES

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - O licitante ou o contratado será responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infrações: I - dar causa à inexecução parcial do
contrato; II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos ser\dços públicos ou ao interesse coletivo; III -
dar causa á inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a documentação
exigida para o certame; V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato

super\^eniente devidamente Justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a

documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da licitação sem motivo Justificado; VIII
documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaracáo falsa durante a
licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato: X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

objetivos da licitação e XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5^’ da Lei n° 12.846, de
1° de agosto de 2013.

apresentar declaração ou
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Parágrafo Primeiro - Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
previstas no Caput as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 1^ Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Segundo - No caso de atraso injustificado no cumprimento das
obrigações contratuais, no que diz respeito ao prazo para a execução dos serviços, será
aplicada multa de mora a incidir sobre o valor total do contrato ou parcela em atraso,
conforme o caso, no percentual de:

a.l) de 1% (um por cento) sobre o valor contratado por dia de atraso, na

inexecução do objeto deste contraio, ate o (trigésimo) dia e/ou constado o desacordo com
as condições estabelecidas.

b) No caso de descumprimento das obrigações contratuais executadas as situações

previstas no subitem anterior será aplicada multa compensatória no percentual de:

b. 1) de 15% (quinze por cento) a ser aplicada sobre o valor do empenho, referente a
execução do serviço não executado no caso de inexecução parcial do ser\'iço;

06/09
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b.2) de 30% (trinta por cento) a ser aplicado sobre o valor do contrato no caso de
inexecuçâo total da prestação do serviço.

Parágrafo Terceiro - O valor da multa aplicada será descontado no pagamento e,

quando for o caso cobrado judicialmente;

DA RESCISÃO DO CONTRATO

^ CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA O presente Contrato poderá ser extinto

Administrativamente nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei n° 14.133/2021
sem que caiba ao CONTRATADO direito a qualquer indenização, sem prejuízo das

penalidades pertinentes, assegurando o contraditório e a ampla defesa, podendo ser
realizado das formas descritas a seguir:

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou

por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula

compromissória ou compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

III

DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Contra qualquer ato advindo da CONTRATANTE

caberá recursos nos termos do art. 165 da Lei n.” 14.133/2021.

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA “ Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I
do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou
nas

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), conforme previsto no Art. 125, da Lei
14.133/2021.

compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os

DA ALTERACÀO CONTRATUAL
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O contrato poderá ser alterado pela CONTRATANTE de
acordo com o que estabelecido no art. 124, incisos I e II, da Lei n” 14.133/2021.

DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A publicação resumida do instrumento de contrato ou de
seus aditamentos na imprensa oficial (J.O.M), que é condição indispensável para sua
eficácia, será providenciada pela Administração prazo de até 10 (dez) dias úteis.

DO FORO COMPETENTE

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - O foro da Cidade de Teixeira - PB é competente para

dirimir todas as questões oriundas deste Contrato, excluído qualquer outro, por mais
especial e privilegiado que seja. £, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado,
firmou-se o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado
conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo
assistiram.
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PAULO ÍTALO DE OLIVEI jfeA VILAR SOCI
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TESTEMUNHAS;

Nome: CPF:

Nome: CPF:

09/09
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INEXIGIBILIDADE N°. 05/2025

CONTRATO N.° 100/2025

01.612.686/0001-
o o

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ n

34 E PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, CNPJ: 26.805.761/0001-04.

OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da gestão municipal
junto ao Tribunal de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o
assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e
ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto á
Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas,
Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de
Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, de Obras e de
Transparência de Gestão.

VALOR MENSAL: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais)

VALOR GLOBAL: R$ 54,000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais).

VIGÊNCIA: 07/08/2025 à 07/08/2026

DATA E ASSINATURA: CACIMBAS - PB, 07 de agosto de 2025, NILTON DE
ALMEIDA, Prefeito e Contratado,
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ANO XVIIN" 3931Paraíba . 12 de Agosto de 2025 ● Diário Oficial dos Municipios do Estado da Paraíba *

União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento

juridico através de emissão dc pareceres e orientações preventivas c
Eu, [Nome Completo do Responsável], poilador do RG n" [Número
do RG] e CPF n“ [Número do CPF], residente e domiciliado à
[Endereço Completo] me comprometo cumpri irgorosamente o plano
dc gestão por mim apresentado conespondente ao período dc

2025.

ainda elaboração dc consultas, denúncias, representações,, d^e^
recursos junto à Corte dc Contas em processos dc Acompipnfiri»

s e

nto

de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção
Especial de Acompanhamento dc Gestão, de Contas, de Convênios, dc
Gestão de Pessoal, de Licitações e Contratos, dc Obras e de

Transparência de Gestão, em favor de PAULO ÍTALO DE
OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, CNPJ: 26.805.761/0001-04, com escritório na

Avenida Coremas, n® 515, Sala A, Bairro Centro, João Pessoa - PB,

CEP; 58.013-430, representada por PAULO ITALO DE OLIVEIRA
VILAR, CPF: 055.524.564-08 e OAB/PB N.“ 14.233, pelo valor
mensal dc R$ 4.500,00 (quatru mil e quinhentos reais), perfazendo

valor global de R$ 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais),
durante o período de 12 meses.

Um piano de gestão escolar bem elaborado c implemcntadoé essencial
para otimizar recursos, promover um ambiente de aprendizagem
eficaz e fortalecer a relação entre escola, alunos, professores c
comunidade.

A gestão de equipe é o processo de coordenar e liderar um grupo de
indivíduos para atingir objetivos específicos. Consiste em alocar

tarefas, monitorar o progresso c foinccc suporte. Um bom gestor
garante uma comunicação eficaz, onde todos entendem suas

responsabilidades.

o

Cacimbas - PB, 06 dc agosto dc 2025.Comprometo- me a cumprir todas as etapas, responsabilidades, metas

. ações e prazos estabelecidas, buscando alcançar os objetivos
mensuráveis a serem alcançados e submeto-me as sanções de

advertências, suspensão temporária da função ou até mesmo a rescisão
do contrato ou designação, caso não cumpra rigorosamenic o piano
apresentado.

NILTOIS DE ALMEIDA

Prefeito Municipal
Publicado por:

Chardes Dcyvith de Almeida Lopes
Código Identltlcador:5A906FF0

^nito de Santa Fé, 08 de agosto dc 2025.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Publicado por:

Antonio Furtado dc Figueiredo Neto

Código Idcntificador:C8E608D5
A PREFFJTURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB, Estado da

Paraíba, usando de suas atribuições legais c em conformidade com o

que dispõe a Lei de n” 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve
HOMOLOG.4R o Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação N."

011/2025, objetivando a Contratação de pe.ssoa Jurídica para

acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da
União e Tribunal dc Contas da Paraíba, com o as.scssoramenlo

juridico através de emissão de pareceres e orientações preventivas e
ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, dcfesa.s c

recursos junto à Corte de Contas em processos de Acompanhamento
dc Gestão, Tomada dc Contas, Prestação de Contas Anual, Inspeção
Especial dc Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, dc
Gestão dc Pessoal, de Licitações c Contratos, dc Obras c dc
Transparência de Gestão, cm favor de PAULO ÍTALO DE
OLIVTIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, CNPJ: 26.805.761/0001-04, com escritório na

Avenida Coremas, n" 515, Sala A, Bairro Centro, João Pessoa - PB,

CEP; 58.013-430, representada por PAULO ITALO DE OLIVEIRA
VILAR, CPF; 055.524.564-08 e OAB/PB N." 14.233, pelo valor

mensal de RS 4.SÜÜ,ÜÜ (quatro mil e quinhentos reais), perfazendo
0 valor global de RS 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais),
durante o período de 12 meses.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO N." 100/2025

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, CNPJ

0l.6I2.686/000I-34 E PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA

VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. CNPJ:

26.805.761/0001-04.

n

OBJETO: Contratação dc pessoa Jurídica para acompanhamento da
gestão municipal junto ao Tribunal de Contas da União e Tribunal de
Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão
dc pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de

consultas, denúncias, representações, defesas c recursos junto à Corte
dc Contas em processos dc Acompanhamento dc Gestão, Tomada de

'titas, Prestação de Contas Anual, Inspeção Especial de
. .companhamento de Gestão, dc Contas, de Convênios, de Gestão dc

Pessoal, de Licitações c Contratos, dc Obras e dc Transparência dc
Gestão.

Cacimbas - PB, 06 dc agosto de 2025.
VALOR MENSAL: RS 4.500,OU (quatro mil e quinhentos reais)

NILTOIS DE ALMEIDA

Prefeito MunicipalVALOR GLOBAL: RS 54.000,00 (Cinquenta e Quatro Mil Reais).

Publicado por:

Chardes Deyvith de Almeida Lopes

Código Idcntificador:C7A7FlE4

VIGÊNCIA: 07/08/2025 à 07/08/2026

DATA E ASSINATURA; CACIMBAS - PB, 07 de agosto de
2025, NILTON DE ALMEIDA, Prefeito c Contratado.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ

Publicado por:

Chardes Deyvith dc Almeida Lopes
Código Idcntiflcador:861305EC COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 0013/2025

##ATO AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 0013/2025

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB, Estado da

Paraíba, usando de suas atribuições legais c cm conformidade com o

que dispõe a Lei de n" 14.133, de Oi dc abril de 2021, resolve
ADJUDICAR 0 objeto e a decisão do Agente de Contratação,
referente ao Processo dc INEXIGIBILIDADE de Licitação N.°

011/2025, objetivando a Contratação de pessoa Jurídica para

acompanhamento da gestáo municipal junto ao Tribunal dc Conta.s da

Toma público que fará realizar através do Agente de Contratação, na
Avenida São José, 162 - CenUo - Camalaú - PB, por meio do site

www.porialdccompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão
Eletrônico, do tipo menor preço, para: Contratação dos serviços em
manutenção preventiva e corretiva e recuperação de veículos leves,
médios e pcsado.s pertencentes a ílola municipal. Abertura da sessSo

29www.diariomunicipal.com.br/famupImpresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: E3ED.9054.618D.8D54.4B56.8F53.2494.5C81. 
Comprovante de publicidade. Doc. 109777/25. Data: 28/08/2025 15:41. Responsável: Nilton de Almeida.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS

GABINETE DO PREFEITO

CACIMBAS-PB, 30 DE JULHO DE 2025.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, Estado da

Paraíba, no uso de suas atribuições conferidas pela Constituição Federal, Constituição do
Estado da Paraíba e Lei Orgânica do Município de Cacimbas-PB.

PORTARIA N." 191/2025

RESOLVE:

Art. 1® Nomeia-se o servidor PEDRO GLICERIO FARIAS LEITE, para exercer a

função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de
CACIMBAS, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas
da Lei Federal n° 14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável pela
condução do certame é designado pregoeiro.

Art. 2® Nomeia-se as servidoras JANUARIA OLIVEIRA DA SILVA E ANDREIA

MARIA DA SILVA para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e
contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021.
Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o Agente de
Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições.

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro a tomada
de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a
solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ 1° O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da equipe de apoio
quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações
e contratações municipais.

§ 2° O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos efetivos, que
possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos
certames.

Art. 4.® Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

NILTON DE ALMEIDA

0SISPRO

Nilton de Almeida

Prefeito Constitucional

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. RUA SAO JOSÉ. 35 - CENTRO, CEP: 58.698-000, TEL. 34761137
C.N.P.J (M.F.) 01.612.686/0001-34 - www.cacimbasDb.QOv.br
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Designação do gestor do contrato. Doc. 109777/25. Data: 28/08/2025 15:41. Responsável: Nilton de Almeida.

69

69



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
ASSESSORIA DE IMPRENSA

Tiragem
100 exemplares

ANO XXVIll

C!riado pela iei OS de 02 de |■'evel●eiro de 1997^ ^ 119V

QUINTA FEIRA - 31 DE JULHO DE 2Ô25

CACIMBAS-PB

RESOLVE:CACIMBAS-PB, 30 DE JULHO DE 202S,I'0RTAR1A N.“ 191/2025

Art. r Designar os(as) seguintes servidores(as) para se apresentarem e se submeterem
â junta médica no dia 06 »le agosto de 2025, a partir das MhOO, na Clinica Segurily -
Saúde e Segurança do Trabalho, situada na Avenida Vidal de Negreiros, 131, Centro,
no município de Paios-PB:

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, Estado da

Paraíba, no uso de suas atribuições conferidas pela Constituição Federal, Constituiçüo
do EsUido da Paraíba e Lei Orgânica do Município de Cacinibas-PB.

RESOLVE

CLAUDIVANIA RUFINO PEREIRA

JOSE AILTON OLIVEIRA DA SILVA

JOSE DO EGITO BEZERRA DOS SANTOS

JOSE RENALDO ALEXANDRE

JOSIVANIA FERREIRA TERTO

LINDEMÜERG BEZERRA DE SOUZA

MARIA DE FATIMA ARAÚJO

MARIA JOSE ARAÚJO DE LIMA

RAIMUNDO CASSIANO DA SILVA

THOME XAVIER PEIXOTO DE VASCONCELOS

Art. r Nomeia-se o servidor PEDRO GLICEUlO FARIAS LEITE, para exercer a

lunçâo de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRO do Município de

CACIMBAS, a fim de conduzir os atos das licitações e contratações municipais
derivadas da Lei Federal n“ 14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável
pela condução do certame é designado pregoeiro.

2,

3.

4.

5.

6.

7.

8.

Art. 2“ Nomeia-se as servidoras JANüARlA OLIVEIRA DA SILVA E ANDREIA

M.ARIA D.A SILVA para exercerem a função de equipe de apoio das liciujções c
^ntratações municipais derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021

. aràgrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o Agente
de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições.

9

10.

Art. 2“ Para viabilizar o comparecimeiuo à referida avaliação médica, será
disponibilizado transporte oficial, com saída prevista para as I2h00, da UBS Maria
Nazaré da Cunha, localizada na Sede do Município de Cacimbas - PB.

Art. 3® Os servidores designados deverão apresentar documentação médica
comprobatória necessária: exames, laudos relatando a incapacidade temporária ou
permanente, receitas, protocolos, atestados, requerimentos e outros que se fizer
necessário.

Art. 3“ Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do Pregoeiro a tomada

de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamenio do
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a
solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas
decisões.

Art. 4® Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições ein contrário.^ r O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da equipe de

apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das
licitações e contratações municipais. Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Niltoii de Almeida

Prefeito Consiitudonal
§ 2® O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos efetivos,
que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em
atos dos certames

Art. 4.® Esta portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Publique-se Registre-se Cumpra-se

.Siltun de Almeida

Prefeito CoiiiVinctona!

CACI.MBAS-FB, 30 DE JUUIO DE 2025.. vJR l AKlA N.® 192/2025

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CACIMBAS, Estado da

Paraíba, no uso de suas atribuições conferidas pela Constituição Federal, Constituição
do Estado da Paraíba e Lei Orgânica do Município de Cacimbas-PB.

CONSIl)ER.A\DOoComrdlo n“ 014/2025, celebrado entre o Município de Cacimbas
c a empresa Segurity Saúde e Segurança do Trabalho LTDA, cujo objeto compreende,
entre outros serviços, a constituição eoperacionalização de uma Junta Médica;

CONSIDERANDO que a Junta Médica tem por finalidade a realização de perícia
oficial em saúde, com o objetivo de avaliar, sob critérios técnicos, as condições de
saúde e a capacidade laborativa dos servidores públicos municipais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Municipal n® 02/2003, que
estabelece nonnas relativas ao regime juridico dos servidores públicos do Município
de Cacimbas, bem como demais legislações pertinentes à matéria;

CONSIDER-VNDO a necessidade de a Administração Pública reavaliar as situações

de afastamento de servidores relacionados a capacidade laborativa. readaptação ou

redução de carga horária;

C'ONSIDF.RANDO a importância de garantir a adequada prestação dos serviços
públicos c 0 pleno exercício das funções pelos servidores, em eonfomiídade com os
princípios da legalidade, eficiência e interesse público;

Pg. 1

Tiia Sào José. 35 - Cemro - Cacimbas - PB - CF.P58.698-000 - E-maii: publica@cacimbas.pb,gov.br
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Prefeitura lunicipai cie Caduilías - PB
Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB

CNPJ N". 01.612.686/0001-34

REFERENTE: PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LIClTAÇAO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao
^ Tribuna! de Contas da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico

através de emissão de pareceres e orientações preventivas e ainda elaboração de consultas,
denúncias, representações, defesas e recursos junto á Corte de Contas em processos de
Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas. Prestação de Contas Anual. Inspeção
Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.

DECLARAÇAO

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente
para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela
reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses
recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos Próprios da Prefeitura Municipal: 03.000 PROCURADORIA JURÍDICA - 02 061 1004
2006 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA PROCURADORIA JURÍDICA ELEMENTO DE
DESPESA: 3390.39 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.

Cacimbas - PB, 01 de agosto de 2025,

ERANDI FERREIRA ALVES

Secretário Municipal de Finanças

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: 6454.A520.666C.CCA7.4448.A4E2.BF1A.6A43. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
27-,jfi. i.

V

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

a/^vA oe Af5S.‘-‘'^RA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NU’,!£ = '.● [;L NSCH CA>:

26.305.761/0001-04

M/iTRIZ

09/12/2016

p;iiji.o ítalo de oliveira vilar sociedade individual de advocacia

ÍIT ílO r;.sTA:;i/

DEMAIS

COL U.C - ● .'i-CE ii; ')nC!v’icí í rinc

69.11-7-01 ● Strviços advocaticios

S ● “COS'i‘jf.’ll,A£ .ULA'-COLIUC-1-. Jr

Não informada

23--- ● õccic-.-lad!.- _rmií:;--^cal ● ;r AdvccaCiD

U-iü-,

515 SALA AAV COREMAS

'Jl: UU.MCif^iO

JOAO PESSOA

KAiHiJij D:ST^TC

CENTRO PB58.013-430
. . .

FK ' C '. rr-.' TFLF.FCNF

(83) 8735-00Ü2

DruAL-viTLAÇADC;

ATIVA 09/12/2016

●●

Aprovado pola insiruç-áo Normativa RFB n'^ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emilido :io dia 29/07/2025 ãs 10:52:44 (daia e hora de Brasília). Página: 1/1

ô'30Ut.blc;.'l> 1’1
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28PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

DIRETORIA DE CONTROLE URBANO

1 -í‘ .:-P N,

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Valiclaae

indeterminada

Número ao Processo

2017/062902

Numero do Alvará

2017/000414

; Via

1 *

Concedido a

PAULO ITAL.0 DE OLIVEIRA VILAR SOC INO DE ADVOCACIA

; Data da Inscnçâo
25/01/2017

Inscni^Ao Municipal
135450-7

CNPJ/CPP

26 805 761/0001-04

Logradouro
AV COREMAS

Saiais)Bioco(s)Numeroís)

00515 A

Complemento

CEPDairro

k CENTRO 58 013-430

Atividade Econômica Principal

Descrição

Sen/iços advccaticios

Codigo

69'l70i

Aiividaüeís.i Econòmica(s) Secunoanats)

Cooigo Descrição

(

AUTORI2AÇAO
vu/tC/j)Data Resoonsàvel

âl^3ei/a Víieía Megieifos
'/{if/íÇfjj: :e k ii"c‘'‘íç!ís

Uji.: 3'‘.á30'?

S£PLAN PMJP - _
nforíTt.aade com o dispostc no artigo 'Ll8 da Lei Corripiementa' n® / d-,' l

n
77'07/20^7 15 32 21

IMPORTANTE

Este aivara deve ser colocado em locai de cestaque e

de agosto de 1995 (Codigo de Posturas)
A auiofizaçâo apenas permanecerá enquanto o licenciado satisfizer as exigências legais
A autenticidade deste alvará pode ser verificada através do silio joaopessoa.pb gov br

l
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gcral da Fazenda Nacional

CERTIDÀO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 26.805.761/0001-04 |

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inslcrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeite passivo acima identificado que vierem a |>er apuradas, é certificado que:

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receitei Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidadesuspensa nos termos do art. 151 da Lei n'^ 5.1 72, de 25 de outubro de 1966 -
Cóoiqo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições ecn Dívida Ativa da União (DAUí na procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional íPGFNj,

Conforme disposto nos ans, 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão

npqativ.:.

Esta certidão é vniica para o eslabelec-tmento irialnz e suas fiiiais e no caso de ente federativo, para

tooos os órgãos e funoos ;)úbncos da administração direta a eie vinculados. Refere-se a situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições soaais previstas
nas alíneas a‘ a 'd' do paragrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://\vwvv.pgfn.gov.br>.

edidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB-PGFN n° 1,751, de 2/10-2014.
Emitida ás 10'52:05 do d.a 29/07,■2025 <hora o data de Brasília>.

Válida até 25/01'2026.

Código de controle da certidão; 73A4.C076.0D3C.0E88
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: 3D07.FCD0.B5A7.8DF2.56EE.2790.6BFC.9B33. 
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRiO ● CENTRAL DE CERTIDÕES

P’raç3 .1030 Possoa, s/Ti ● Ct-P 580 13-902 - Joac. PiiSbC
‘foiotonc: tS3)

id PS-

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Cortificamos qu6, em pesquisa reahzada nos registros de distribuição de feitos de fsíènoa e recuperação

aiivos nos cariónos ccmuns e/cu especializados em todas as comarcas do Estarlc da Psraiba nada consla

contra

CNPJ 2Ó.Ô05 Tot/OOr.T-Oi

Rnzár ‘●'.ormi s^AUlC ITAI.O DE OLiVEiRA VIlãR SOCIEDADE INCiVIDUA^ .

Ncme Fantasia PAUlO ITALO DE OLIVE’RA VIL AR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ACVOCACiA

ADVOCACIA

Certidão emitida às t4;27 de 25/07/2025

ValiiJade 30 dias

1. Esta certidão foi expediua gratuilamente. através da internet, com base na Resolução rV 17/2010. da

Presidência dc TJP3 e na Resolução n* 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo própiio solicitante. Sua auienticidade

oevera ser conferida peto interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não lera validade para fins d« instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRiMlNAíS

4. A pesquisa é restrita íjos dados fornecidos pelo solicitante. ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5, A pesquisa foi 'eahzada nos seguintes sistemas processuais. PJEiG.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse htlpU/app.tjpb.jus.br./ceno/vnlidarceríidao e msira o

cóoigo de volidaç.óc IHLb.PhGm Vocr* pode tamnem 'er o codigc OR apresentado no cabeçalt-.o.

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: 3D07.FCD0.B5A7.8DF2.56EE.2790.6BFC.9B33. 
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Consulta Reouiandancí du r;n-'.c'e'JdUO''25/07/25, 14 . ‘

31V . '* i
1

. P - .F S.

( i Tiincüíld dc Rciítituridadc dii F(íTS ● CUI'

Inscrição:
Razao Social:

Endereço:

26.SCÍ..7fil,'0üÜl-Í4

PAf.O !TALC 05 2 VICAR SOC iN0 Oc ADVOC

AV OOXEMAS Si5 SALA A / C£N'UC / X)AO P£SS0A ' PÔ / SSOIi AJO

A Caivô Ecorcinca Fcceral, no uso da 2rribu:Càc> que Ine confere o Art 7, ca Lc 8.036. de 11 de maic de
19‘»ü, certifica cue. nesta data. a empresa acima dent:ficada encontra-se cm situacão 'cgular perante o
Punop oe Garantia do '"empo de Service - rCTS.

' tif-caco não sei-vire do r-rovo contra -nh-anrr o>.- ...a ;:e!; ;o' r

co'it'’iCiui;ões u. .">u encaryos cíevioos. ac-rcrrencos cas ODrigac.iics com o FíT' 5

'● a

Vaiidade:19,'C~ 2C35 a ●.7/os;20.'5

Certificação Número; 20250719G4S74527264 75.3

I

I

informação obt-da em 25,-’07/2025 14;?8:29

A '..tilizacáo deste Certificado oar^ os fins orcvistos em Le- esta ccndicicnaca a verificaçãc de

autenticidade no site da Ca xa: www.caixa.gov.br

VIh‘.lps://consulta-crf caixa.çiov.br/consiiltacrí/pages-consuítaE mpregadof.isf
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Consulta F^tegulandade do Empregador25/07/25. 14.27

32^ '

j ●

- ji=-«.

: Ccrtincjdo dt kc{>ularidíi{lc do K(.'TS - CUI‘

Inscrição:

Razão Social:

Endereço:

íAi.n.0 'TA.LC D? O VU -VP 50C 1“.D Of ADvOC

*v' -I. t c:s''í'- .iOí-O ■n:

I

j A Car<a Eccnôrnioa Fedei'i'1, no uso da nrribuçáo que lhe confere o Art, V, oa Lei B-036. de 11 de maio de
I 1990. certifica que, nesta data. a empresa acima identificada encontia-sc cm situação r-egular perante o

Funda oe Garantia do icmpo de Seivicc ● FGTS.

O presente Certificado não servirá cie prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições C/Ou encargos devidos, decorrentes des obrigações com o FGTS,

Validade:19/07/2C25 a 17/08/2025

Certificação Númaro: 202507150dS74S27264 753

!
ínfe-rmaçãc obtida tím 25/07/2025 14:28:29i

i 4 utüizacãü des-te Certificado oara os fms previstos em Le> esta condicionada a venficaçàc de
I autenticidade no site da Ca‘)fa: www.caixa.gov.br

1/1h;tps://consui!a-crf.c3ix3.gcv br/consuliâcrf/pagas/consuitaEmpregaaor.isf
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFA2'

33●on -

CERTIDÃO

Emitida no dia 29/07/2025 às 10:54:41CODIGO: D335.1BF4.5676.C979

Identificação do requerente:

CNPi'CPF 26.805.761/0001-04

R.G

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida
idrintificação não peaence e contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
E-.stndo da Paraíba

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exc;ui 0 direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a eia
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é váüda por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
csvendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Ceriioào de Débito na

página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: 3D07.FCD0.B5A7.8DF2.56EE.2790.6BFC.9B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 109777/25. Data: 28/08/2025 15:41. Responsável: Nilton de Almeida.

78

78



34
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\ f' iclJíV

●vv-

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

S) ' PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.621.887/25-72

r,

DADOS DO CONTRIBUINTE

Nome do Contribuinte

PAULO ITALO DE OLIVEIRA VILAR SOC IND DE ADVOCACIA
CPF/CNPJ

26.S05.761/0QQl-0‘^	
Endereço

I AVENIDA COREMAS, 515 - SALA: A;, BAIRRO CENTRO, JOAO PESSOA/PB - CEP: 58.013-430
" PÃRECER‘dA CERTIDÃO

RessaL/adc o direito de a Fazenda Pública Muniopai lançar e inscrever quaisquer dívidas que ^
: vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do ^

I requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de I
I natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município.

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática I
: dos débitos ao registi'o público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento ;

I prévio dos emolumentos específicos. I

INSCRIÇÕES VINCULADAS AQ REQUERENTE
MERCANTIS: 0001354507

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇÕESL_.

Certidão válida até: 27/09/2C25

Cóa.go de autenticidade: B6EF7821BF00EF41

A aceitacâo desta certidão está condicionada a inexistência de emendas ou rasuras.

Certidão emitida gratuitamence em 29 de Julho de 2025

; A autenticidade desta ceitidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita,
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/

N' Vi;. I
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3^

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECCIONAL DA PARAÍBA

CERTIDÃO 202500391604

ttü(a) no Quadro ae AdvogadosCERTIFICO Que oias Advogado(& ’ F’AÜLO !TAí. O OE OLIVEIRA VILAE. ●
desta Seccional sob n° 14233 desde 02/09 2008

j ;nscr

CERTIFICO, que o(a) mesmo(a) encortra-se com Svja inscrição ●'eguiar

CERTIFICO, que ofa) advogaoo(ai encontra-se quHe com suas obrigações compulsórias e não sofreu alé a presente data
nenhuma penalidade disciplinar por parte deste Egrégio Conselho.

CERTIFICO, que a presente certidão é para fins e efeitos de direito.

Observações.

O do documento constante nesta certidão foi inforrTtado pelo solicitante. sua titularidade e autenticidade deverão
ser conferidas pelo interessado, conforine o documento original (ex; CPF e Identidade), acompanhado da identidade ou
carteira p''oíiss!onal ira OAB'

Esta Certidão foi expedida graluüamente, através da internet. Sua autenticidade poderá ser confirmada no site da
OAB/PB. através do endereço: http://oabpb.org.br/servicos. por meio do codigo de identificação abaixo transcrito.

1.

2.

O prazo de validade da presente certidão será de 60 (SESSENTAi dias.3 .

João ^ossoa. 29’07/2025 10.67 00

Código de
Identificação;1c788377af07583d59b1530919a1d111bd500e580035f19a3d 0ffc9719ae0277
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
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- M ; '
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ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA

PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, pelo presente instrumento particular,

Pauto Italo de Oliveira Vilar, brasileiro, casado, com endereço na Avenida

Coremas. 515. Sala A. Centro, Joáo Pessoa, Paraíba, advogado inscrito na

055.524.564-08, constitui umaOAB/PB sob 0 n° 14,233 e no CPF sob n'

Sociedade Individual de Advocacia, que se regerá pelas seguintes cláusulas:

CAPITULO I

RAZÀO SOCIAL E SEDE

Cláusula 1“ - A razão social adotada é Paulo ítalo de Oliveira Vilar Sociedade

Individual de Advocacia e rege-se pelo Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei n.

8.906 de 04 de julho de 1994. com as alterações da Lei n. 13.247 de 12 de

janeiro de 2016), seu Regulamento Geral, Código de Ética e Disciplina,

Provimentos e Resoluções expedidos pelo Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil.

Parágrafo 1°. A Sociedade tem sede na cidade de Joáo Pessoa, Estado da

Paraíba, a Avenida Coremas. 515. Sala A, Centro, João Pessoa. Paraíba. CEP

58013-430. telefone (83) 99163-5665. e-mail pauloiialo2@hotmail. com.

Parágrafo 2°. Poderão ser abertas filiais respeitadas as normas da Ordem dos

Advogados do Brasil, estando o titular obrigado à inscrição suplementar.

CAPÍTULO II

DO OBJETO SOCIAL

Cláusula 2^ - A Sociedade tem por objeto a prestação de serviços de

advocacia.
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Parágrafo único. Os serviços privativos da advocacia, conforme disciplinado no

Estatuto da Advocacia e da OAB (art. 1°), serão exercidos somente pelo titular.

CAPÍTULO III

DO CAPITAL SOCIAL

Cláusula 3^-0 capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 2

quotas no valor de RS 5.000.00 (cinco mil) cada uma, totaimente subscritas e

integralizadas.

CAPITULO IV

DA RESPONSABILIDADE DO TITULAR

o titular responde subsidiária e

liimitadamenle pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no

exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que

possa incorrer.

Além da SociedadeCláusula 4®

Parágrafo único. As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes,

por ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o tratamento

previsto no Código Civil.

CAPÍTULO V

DA REPRESENTAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

Cláusula 5^ - A administração cabe ao titular acima qualificado PAULO íTALO

DE OLIVEIRA VILAR, que poderá usar o titulo de Administrador, e

representará a Sociedade em todos os atos de gestão necessários e, também,

ativa ou passivamente em Juízo ou fora dele bem como junto aos órgãos

públicos, federais, estaduais, municipais e instituições financeiras, podendo

assinar quaisquer documentos, abrir, encerrar e movimentar contas bancárias,

constituir procurador(es) ad negotia, com poderes determinados e tempo certo

de mandato,
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Parágrafo único. Dentro dos limites estabelecidos na legislação do imposto de

renda, o titular poderá ter retiradas mensais a título de pró-labore, cujos valores

serão levados à conta de despesas gerais da Sociedade.

CAPÍTULO VI

DO exercício social, balanço e resultado sociais

Cláusula 6^ - O exercício social coincide com o ano civil. Ao final de cada

exercício levantar-se-á o balanço geral da Sociedade para apuração dos

resultados e dos prejuízos, atribuindo-se ao titular o que for apurado.

Parágrafo único. A Sociedade poderá apresentar balanços mensais e distribuir

os resultados a cada mês ou nos períodos que o titular decidir.

CAPITULO VII

DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE, MORTE DO TITULAR E OUTROS

EVENTOS

Cláusula 7^ -- O prazo de duração da sociedade e por tempo indeterminado.

Cláusula 8® - Nas hipóteses de falecimento, exclusão dos quadros da OAB ou

diante da incompatibilidade definitiva do titular, a Sociedade estará dissolvida.

CAPITULO VIII

FORO CONTRATUAL

Fica eleito o foro da cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba,

para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, com exclusão de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Cláusula 9®

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

O titular declara que não exerce cargo ou ofício público que

origine impedimento ou incompatibilidade indicado no Estatuto da OAB e que

Cláusula 10®

/
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W-
nao está incurso em nenhum dos crimes previstos em lei impedindo-o de

participar de sociedades.

Declara, outrossim. não participar de outra sociedade de

advogados, não ter constituído mais de uma sociedade unipessoal de

advocacia, nem integrar, simultaneamente, sociedade de advogados e

sociedade unipessoal de advocacia, com sede ou filial na mesma área

territorial desta Seccional. O titular assina o presente instrumento, em 04 vias.

Cláusula 11

de 2016.João Pessoa, 21 de novem

OLIVEIRA VILAR

/ ADVOGADO (DAB/PB 14.233
/

/

\

QjjW

c. (

Ra'í^ÍÁRyU O

i\L- AA
1/
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ADVOGADO VALORIZADO

CIDADÀO RESPEITADO

paraIba

CERTÍDAO/SA 263/2016

CERTIFICO em razáo do meu ofício, que foi homologado em reuniáo da Primeira

Câmara do dia 02/12/2016, o pedido de registro de Sociedade Individual de

PAULO ítalo de oliveira vilarAdvogado, sob a denominação;

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA”, registrado em 09/12/2016 sob n

u

o

602, Livro B 05, tendo como sócio constituinte o Advogado PAULO ITALO DE

OLIVERíA VILAR, inscrito nesta Seccional sob n^’ 14.233.

CERTIFICO, que a presente Sociedade tem sede na Av, Coremas, 515, sala A

Centro, João Pessoa. CEP 58013 430 - João Pessoa - PB.

Do qjjeV pa/á2conatá5^? emitir a presente certidão em 09 dezembro de 2016
Cristiana Leite da Silva - Oficial de Registro da

OAB-Paraiba,

Eu

VISTO;

Francisco de Assis Almeida e Silva
Secretário-Geraí da OAB-PB

9 Rua Rodrigues de Aquino, 37, Cemro - CEP 58013-030 - Joâc Pessoa'PBTT (83)2107-5200www.oabpb.org.br
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CURRICULUM VITAE

Paulo ítalo de Oliveira Vilar
advogado OAB/PB 14.233

1 Objetivo

Prestar assessoria jurídica na condição de advogado e mestre em
direito, otimizando e aperfeiçoando todos os processos em que

estarei integrado dentro do município.

2 - Formação

Pós-Graduação: Mestre em Ciências Jurídicas pela Universidade
Federal da Paraíba-UFPB. João Pessoa, Paraíba, com a dissertação

“Lei de improbidade administrativa como instrumento de
combate à corrupção e de desenvolvimento econômico”,
orientado pelo Prof. PhD. André Régis (UFPE)

Ensino Superior; graduado em Direito pela Universidade Federal
de Campina Grande -UFCG- Campus de Sousa, Paraíba

3 - Qualificação

a) Curso de Oratória: completo pelo SEBRAE, de Sousa, Paraíba
b) Curso SABER EMPREENDER completo pelo SEBRAE, de

Sousa, Paraíba

c) Curso de Técnicas dc Negociação completo pelo SEBRAE de
Sousa, Paraíba,

d) Participante da I Semana Jurídica realizada no CCJS Sousa-PB
e) Participante da II Semana de Produção Acadêmica com

publicação de artigo
0 Monitor da disciplina Introdução ao estudo do Direito I
g) Monitor das Disciplinas Direito Constitucional I e II
h) Monitor Bolsista das Disciplinas Teoria Geral do Processo e

Processo Civil I

i) Extensionista - PROBEX, do Projeto Assistência Jurídica aos
Presidiários de Sousa

j) Participante do II Congresso Paraibano de Direito Econômico,
k) Participante do Curso de Direito Tributário Municipal ministrado

pelo Professor Dr. Geilson Salomão.

4 ~ Publicações:

Capítulo cie Livro: VILAR, ÍL í. O. ef al. FRINCÍPIO 1)0 CONTRADITÓRIO NA
ESFERA JUDICIAL E ADMINISTRATIVA In: Estudos de Direitos
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Fundamentais. I ed. São Paulo : CulUira Jurídica Editora (UNESP), 2011, v.l, p. 233-
242. Referências adicionais : Brasil/Portugiiês.

Artigo aceito para publicação: VILAR, P. í. O., QUEIROGA, S.A., VIEIRA, T. M. A
dualidade dos organismos geneticamente modificados. 2007 (Apresentação de
Trabalho/Conferência ou palestra)

6 - Histórico Profissional

Advogado Militante na área do Direito Público com atuação em várias
prefeituras do Estado da Paraíba, com atuação em mais de 1000
processos somente no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, tendo
atuado ainda na defesa judicial de Diversos Municípios do Estado da
Paraíba, no âmbito da Justiça Estadual, Federal e Trabalhista.

Consultor Jurídico Geral da Assembléia Legislativa do Estado da
Paraíba AL-AS-001.

Admissão 02/2015

Desvinculação 03/2015

Professor da Disciplina Direito Processual Civil II da Faculdade
Maurício de Nassau João Pessoa -PB

Admissão 08/2012

Desvinculação 12/2012

Professor da Fundação Escola Superior do Ministério Público — FESMIP
- Professor da Disciplina "Interpretação Constitucional"
Admissão 09/2011

Desvinculação 12/2011

Professor do Curso de Especialização em Direito Administrativo e

Gestão Pública da FIP - Faculdades Integradas de Patos - Professor
da Disciplina Direito Administrativo
Admissão 04/2011

Desvinculação 07/2011

Agente Administrativo da Prefeitura Municipal de Sousa-PB
Aprovado por Concurso Público
Empossado não tendo assumido a função pública
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CURRICULUM

VITAE

Paulo ítalo de Oliveira Vilar
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República Federativa do Brasil
Ministério da Educação

5'
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atribüiçQ'es':é'4éhdb-érri-vista-'a.Gòncl'usãó:dó Cursò',dé''Direiíó/;em 18, defjaiieiro.de
2008, confere éel. éni Ciêndás Jurídicas e:Sociais 4 Paulo ítalo de
ÒIiveiraVlIãr/bfasileiro;''náscido'em:Ó8'de'feyèreífb''ded98&;:;è'rp'^'Sbiísa-PB^
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

PRÓ-REITORIA DE ENSINO

COORDENAÇÃO DE CONTROLE ACADÊMICO

Diploma registrado sob o n.® 147, do livro A-07, íls. 147, por

delegação de competência nos termos do art. 48 da Lei n®

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e
Bases da Educacão Nacional.

Processo n.® 23096.000427/08-00 PRG

Campina Grande. 20 de fevereiro de 2008

Ezimar Patrício

Portaria R/GR/ n« 002/2002

Vicemáridtóimões

PRÓ-RBITOR

Curso Reconhecido pela PORTARIA N® 352, de
12/08/1983, publicado no D.O.U. de 18/08/1983

Ns 08437
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República Federativa do Brasil
Ministério da Educação

Universidade Federal da Paraíba

1
0 Rciior da Universidade Federal da Paraíba confere a PAULO ÍTAi.O DL OLIVEIRA VILAR,

OS de fevereiro de 1985, identidade lU 2 754 015-SSP/PB, o presente Diplom a

brasileiro, nauiral de Sousa-PB, nascido cm

de MESTRE cm CIÊNCIAS JURÍDICAS, lendo em vista que satisfez a todas as exigências pertinentes a esse grau,

Geral, desta Universidade, para que possa gozar de iodos os direitos e prerrogativasestabelecidas no Estatuto e Regimento

concedidas pela legislação vigente.

Reitoria da Universidade Federal da Paraíba, 20 de julho de 2011.

/

n
píÜal&.

'V(-'

O/güEq Uuôhuiulíl

Diplomado

iMj/
0

!.a4cUct or.

\-a
cnPró-Reilor de P6.s-Craduação e PesquisaCoordenador Gdial de Pí>s-Gi'ndunção
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MiNlSTÉRiO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA

PRG-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA
COORDENAÇÃO GERAL DE PÓS-GRADUAÇÃO

SETOR DE REGISTRO E EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS

Registrado sob o n'’ 5686 do livro 8-30, fis. 70 por delegação de competência, nos
lermos da Portaria da Secretaria do Ensino Superior n° 30 de 23/05/1979.

Processo n° 23074.015920/11-18

João Pessoa, 20 de julho de 2C11.

Erik Anderson de Carvalho Silva

Funcionário Resoonsável

APOSTILA

Atestamos que PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, defendeu sua Dissertação
em CIÊNCIAS JURÍDICAS. Área de Concentração em DIREITO ECONÔMICO, no dia
14,'3./2Ü11, obtendo o conceito final APROVADO, homologado pelo Colegiado do
Curso em 14/3/2011 o satisfe?. a todas as exigências legais vigentes, fazendo, assim,
jus a este Diploma, /I J

Proí. í^i;wtOíi Cl sar ^ana Cbsla

Coorütnadcr

VISTO:

Prof. Isac Almeida ire Medeiros

Pró-Rcitor

O Curso a que se refere o pre.sente D'plnma foi reconhecido em conformidade com a |
Portaria do MEC n» 524 de 29'04/2008. oublicada no D,0,U. em 30/04/2008.

I

1[_!sentó_de selo, dc acordo com a alteração SB"'' à Lei n° 3.519, de 30/12/1958.

CJl

N3
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PÂULO ÍTALO DE OLiVEiRA VILAR
Conferido a

No Curso “COMO FALAR EM PÚBLICO
J3

pela participação

27 de setembro a 01 de outubro de 1999
Realizado no período de

15 horas - aula
Carga horária

outubro de 199 9Sousa 01

'/

ÉTÈ'c

SEBRAEíNStRUtOR

●y.gv?y^
ÍÉ(t ●'■●

●áwlfi-.í
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ÚMSOB^Data

((

Impresso por convidado em 03/10/2025 03:44. Validação: 3D07.FCD0.B5A7.8DF2.56EE.2790.6BFC.9B33. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 109777/25. Data: 28/08/2025 15:41. Responsável: Nilton de Almeida.

96

96



5G

■-)■]

Certificamos que tcUiêiO /●

Q/ytcík(9
y

'ZCcU^Ul \j'y( CCl't

participou cio Programa SABER EMPREENDER promovido pelo SEBRAE

no período de <ró deQ^Zu-uê-U' de -^ó'^3 a den.).dCv(-i(.)
/

\ i6 ae ;i/.

Pi -
SEBRAELocal e Data
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DECLARAÇÃO

Paulo ítalo tlefins de comprovação que

055.524.564-08 e RG n° 2754015

Declaro para

Oliveira Vilas, portador do CPF n

SSP/PB, desempenhou funções de estagiário nesta instituição, no peiiodo
■ meio de um convênio

01 de junho de 2003 a 30 de junho de 2004, poi

R7PB, tendo desempenho satisfatório.firmado entre SEBRAE/PB e 11

Sousa, 01 de julho de 2004

ZERj^éURGEL
,BRAE em SousnSncia

Telofone (83) 3522-1800
Fax (83) 3522 - 2632
v\'W'W. sebraaplJ-com.br

R. Cônego José Neves. 54
Cantro. Sousa ■ PB
58.800-000

SEBRAE

Serviço de Apoio ás Micro e
Pequenas Empresas da Paraíba
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aprender sempre é uí bom negócfo1 Ê

C E R T í F ADOy

A

Eauio_ ítalo de Oliveira Vilar	
No curso “TÉCNICAS DE NEGOCIAÇÃO” ministrado por

Conferido a

pela participação

Maria Amélia Dutra Guimarães

realizado no período de 26-e-27-deLEe_v,ereiro de 2005

15, com carga horaria horas.

Sousa 27 de fevereiro de 2005
i

)

}

xnssr?

SEBRAE
IS3U-Z!

ISBKiJ
C

cn
■rn-:;lci'OS■fil.-y

00
Laurineide Pereira dos Santos

Coord. de Treinamento Sousa-PB
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Insiitulo Brasilairo de Geogíaíio e Estatística

● Fazer a revisão do cadastro de endereços
do início da coleta;

Fazer registros administrativos e de controle da coleta-
Fazer uso dos relatórios
observadas;

ManmTd^Su^on concluídos, conforme asfabelecido
Realizar coleta de dados, quando determinado pelo seu superior

técnfc^re operrcSl! ^ P^cedimentos contidos
Transcrever e transmitir dados
Controlar e

AD -13
BO

dos limites e do croqui de cada setor censitário, antes

gerenciais e adotar as providências necessárias para corrigir as falhas

no

nos manuais

_ ^ em microcomputador e computador de mão; e,

carregadores memóriaretc fdf ®P^'P™'5ntos eletrônicos (PDAs, baterias,

repassando a responsabilidadi pela s°egTrnçre u^o^o^^liT^amenr""'''’"^’ ^
CLÁUSULA TERCEIRA - Do Prazo do Contrato.

qufo^^Íazo"ÍVnô°rclt7«r;Trrs:^
CLÁUSULA QUARTA - Da Jornada de Trabalho.

O CONTRATADO cumprirá jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, observado o limite
máximo de 8 (oito) horas diárias.

CLÁUSULA QUINTA - Da Retribuição.

O CONTRATADO receberá a retribuição mensal bruta no valor de R$ 700,00 (setecentos reais)
deduzidos os tributos e as contribuições exiglveis pela legislação.

CLÁUSULA SEXTA - Dos Benefícios e Contribuições Sociais.

O CONTRATADO vincuia-se obrigatoriamente ao Regime Gerai da Previdência Social de que tratam
as Leis n 8.212 e n® 8.213, de 24/07/91, não fazendo jus aos benefícios do Plano de Seguridade

. Social do Servidor. ●

CLÁUSULA SÉTIMA - Do Tempo de Serviço.

O tempo de serviço prestado em virtude desta contratação, será contado para todos os efeitos nos
termos do art. 16 da Lei n® 8.745/93.

CLÁUSULA OITAVA - Das Infrações Disciplinares.

As infrações disciplinares atribuídas ao^CONTRATADO, nos termos do art. 10 da Lei n“ 8745/93,
serão apuradas mediante sindicância, concluída no prazo de 30 (trinta) dias e assegurada ampla
defesa.

em

CLÁUSULA NONA - Da Extinção e da Indenização.
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i''slilulo Gíasilei'0 de Geofjfalia e Estaiística

Contrato de Prestação cie Serviços por Tempo
Determinado, com fundamento no art. 2-, inciso III, da
Lei n- 8.745, de 09/12/93, com alterações introduzidas
pelas Leis n.° 9,849 de 26/10/99 e 10.667 de

de um lado. a

BRASILEIRO
14/05/2003. que entre si fazem
FUNDAÇÃO
GEOGRAFIA E ESTAtíSTlCA - IBGE e

DEINSTITUTO

de outro

(nome completo do conlrato)

Pelo presente Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado, a FUNDAÇAO
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. com sede na Cidade do Rio de
Janeiro, na Avenida Frankiin Roosevett, n® peto166, Castelo, representada

(cargo, por extenso, do representante do iBGE)

''ry:-xroj:Ti} e

(nome completo üo representante do IBGE)

(nome completo do contratado)

Üf? ó .-jVz/ Op)

(CPE)

residente

s>±.

O.iS ● TJ?

(identidade ● n.“ e órgtio emissor)

CONTRATADO, ajustam entre si as seguintes Cláusulas e Condições Contratuais:

(estado civil)

doravante denominadoa

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto do Contrato.

O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços, pelo CONTRATADO, decorrente da
necessidade temporária de excepcional interesse público, para o exercício da função de Agente
Censitário Supervisor durante os

-V/y-	

Parágrafo único - O presente Contrato será regido pela Lei n“ 8.745, de 09/12/93, com as alterações
introduzidas pelas Leis n.° 9.849., de 26/10/99 e n' 10.667 de 14/05/2003, não se subordinando ao
Decreto-Lei n° 5.452, de 01/05/43 (Consolidação das Leis do Trabalho).

trabalhos dos CENSOS 2007, no Município. de
, do Estado ●

CLAUSULA SEGUNDA - Das Atribuições.

O Agente Censitário Supervisor, que é responsável pelo desenvolvimento do trabalho de coleta numa
área composta de vários setores, tem como atribuição:

● Acompanhar a coleta de dados através de contatos com os recenseadores e fazendo uso dos

sistemas disponibilizados, garantindo a perfeita cobertura da área territorial, o cumprimento dos
prazos de coleta e a qualidade das informações coletadas;

o Esclarecer dúvidas dos recenseadores quanto a identificação dos limites dos setores censltáríos e
percursos visando a cobertura correta de suas áreas de trabalho;

● Auxiliar os recenseadores na solução dos casos de recusa tíe informantes em atendê-los;

o Colaborar na organização e administração do Posto de Coleta;
« Coordenar, organizar, acompanhar em campo (quando necessário) e avaliar o trabalho do

recenseador;

® Fazer a entrada de dados nos sistemas gerenciais, quando determinado pelo seu superior:
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SSIBGE AD-13

eventual indenização ocorrerão na forma do art. 12 da Lei n® 8.745,
Instituto Brasüoiro tíe GooQraíla a Estatística

A extinção do presente Contrato e
de 09/12/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do Sigilo.

O CONTRATADO obriga-se a observar, guardar e respeitar, em toda a sua extensão, o sigilo das
informações das quais tiver conhecimento em decorrência da atividade exercida. termos da Lei
n.® 5.534, de 14/11/68, regulamentada pelo Decreto n.® 73.177, de 20/11/73, e da Lei n. 5.878, de
11/05/73, regulamentada pelo Decreto n.® 74.084, de 20/05/74, que declara conhecer, sob pena de
demissão sumária, sem prejuízo das demais sanções administrativa s, civis e criminais, obrigação

que permanecerá mesmo após o término da vigência do presente contrato.

Parágrafo Único: Integra o presente CONTRATO, nos termos da Resolução do Conselho Diretor do
!BGE n.® 28, de 17/11/95, o Anexo TERMO DE RESPONSABILIDADE, firmado pelo CONTRATADO,
assegurando a proteção prevista no “caput".

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Foro.

Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federa! competente para processar as demandas
originadas na localidade de celebração deste instrumento, para dirimir quaisquer dúvidas ou
controvérsias relacionadas com o mesmo que não puderem ser solucionadas administrativamente.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, com as
testemunhas que. nesta qualidade, o subscrevem.

essa

36 de. P^-c./zC^rzo
(local)

O de Sousa

do IBGÉ)
DeoiIBGE

(as

CONTRATADO

(asslnalura do contratado)

TESTEMUNMS:

; Cc^rvoM/u}

(nomeeCPF) . J^-'}.f[áséinàtura)

'T^T/ZUc/A "p. S. J2ocÁA	
(nomeeCPF) , j ^ J

S.

(assinatura)
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Instituto Sresilsiro ds GsoQtafia s Estãltstica

G3

TERMO DE RESPONSABILIDADE

Anexo ao Contrato de Prestação de Serviços por Tempo Determinado

Termo de Responsabilidade

Dê ú/) 'i/

(nome completo do contratado)

firmado por

(nacionalidade), (estado civil), (profissão)

residente_gz<L/i a

(endereço completo)

C€^4yt^ .carteira de identidade n.° ^ C J S	

órgão emissor Ss^.- 'PB e CPF n.° oó3 5^^ 0&

doravante denominado simplesmente RESPONSÁVEL, com a Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. tendo por objeto a
observância das restrições no uso das informações privilegiadas (dados
primários, preliminares, etc) a que tiverem acesso no desempenho de
suas atribuições como AGENTE CENSITÁRJO SUPERVISOR, em especial
a guarda e respeito do Sigilo Estatístico que protege os informantes das
pesquisas do IBGE.

- O RESPONSÁVEL obriga-se a observar, guardar,e respeitar, em toda a sua extensão, o
sigilo das informações das quais tiver conhecimento em decorrência da atividade exercida
como AGENTE CENSITÁRiO SUPERVISOR, nos termos da Lei n.® 5.534, de 14/11/68,
regulamentada pelo Decreto n.° 73.177, de 20/11/73, e da Lei n.° 5.878, de 11/05/73,

regulamentada pelo Decreto n.° 74.084, de 20/05/74, que declara conhecer, bem como as
disposições legais pertinentes à responsabilização penai.

- O RESPONSÁVEL declara estar ciente de que a violação deste TERMO DE
RESPONSABILIDADE implicará em sua demissão sumária, sem prejuízo das demais
sanções administrativas, civis e criminais.

1

2

3-0 presente TERMO DE RESPONSABILIDADE é parte integrante do Contrato de Prestação
de Serviços por Tempo Determinado firmado entre o RESPONSÁVEL e o IBGE. em

loZ t .200^, permanecendo as obrigações ora assumidas mesmo após o término
da vigência do referido Contrato.

. -26 de de .

(Local)

4^

'MM
(Assinatura do Responsável)
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■ *●

.

s .

AD -28

TERMO ADITIVO
Irsiiijto 6í2si!el'0 clí GtcgtíüJ 5 Es;3ii5iica

NOME DO CONTRATADO

MATRÍCULA:

.. LOTAÇÃO :

2íü'yi^/rí/) \/: LãM.

DATA DO CONTRATO:

aclilaclo, üca

( o-'^ ) dias,
● do contrato,

<t<- .

Cláusula Terceira - Paragraio-
demais Cláusulas e

ora
O prazo

prorrogado por _
de acordo com a

Único, sendo ratificadas as
aditamentos anteriores.

aditado, fica

) dias,
do contrato, oraO prazo . ^

prorrogado por 1 ,
de acordo com a Cláusula Terceira - Paragrafo-

sendo ratificadas as demais Clausulas e
aditamentos anteriores.
Unico,

/O I ofí! o-'^-De 2
(dotn inicio)

(dnla término)
(data término)

(data inicio)
/O^roSi-U de.OZ de

(dia)S2Ç de deí>A <L<:>u’d'7n
(mós)

(local)(mês)(dia)(local)

IBGE
<ÁAIBGE

IBGE)(assinatuiTríiu

(ossinaturrf do ro^rá^^eijta^niio IBGE) CO''

COfiTRATADOl' ■

IM.CONTRATADO' ,
n

II
}

\

, jiltó-íií - - .
(assinauira do contratado)

(assinatura do contratado)
Üiô L

n

Q 0gStestemunhais
/{jym n .n

i

TESTEMUNHAS A) p O ]I

^'X-íJí
7

7

/

ficaaditadodo contrato ora
O prazo

prorrogado por _
de acordo com a

Único, sendo ratificadas as
aditanientos anteriores.

ficaaditado

( <>-}' ) dias
) dias,

Cláusula Terceira - Parágrafo-
demais Cláusulas e

O prazo do contrato
nrnrrngado por ;●><- , .
de acordo com a Cláusula Terceira - Paragrafo-
Único, sendo ratificadas as demais Cláusulas e
aditamentos anteriores.

De / / lÁ!ejy±- ^ yuiyíiyy-
(data término)

2. J^(-
(dia) ●Ji

ora

; T‘^

I /.à/De
(data tórmino)(data inicio)

(data início)
de/ de

deoSi (mòs)(dia)tiocal)(mcs)
(local)

IBGE

{assinaUirQ'do/òproso(i,tíJnte 'do IBGE)

Cí^t^TRATADQ
AI. - /:') J. AÍ2LJJLV*-v^

(assinatura ao contratado)

IBGE
.rt*

(assinatura do representante do IBGE){

CONTRATADO
I I

"

(\

(assinatura do contrataao)

TESTEMUNHAS

ru.otAOy32^:2J:J2jU
/

testemunhas /
:T.t)-LnL> rílYX^.roS. ü \\
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Pró-Reiforia

. de Pesquisa
, ● e Extensão

Universidade Federal

de Campina Grande

Certificado

PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, aluno rcgulanncnLcCcriillcam os qu c

matriculado no Curso dc Direito do COJS/Ui‘'CG, participou do Projclü dc Extensão

(Código SIEX 18759), comoAssistência jurídica aos presidiários de Sousa

Colaborador Extensionista \dnculado ao Programa de Bolsas dc Extensão

U

PROBEX/UFCO, no período dc abril a dezembro de 2005 com carga horária de 384 horas.

Campina Grande, Oó dc abril de 2006.
r

k

^roj. 1}t. . Uicob Si{va Sfj/uto .
/

ncíe Fortunaío

: c Hxlcusão ,’oordcnad{ i CícraDi: E.\lcnsâo,C
'

\)
APOIO: Croduni f

. j

}

CT5
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CO

CO

I

t-'^ ●-.●?:rí,-..m.●«í

jaiCgMifc!r 1

r r

s.t

ff

UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS

^ UFCG - CAMPUS DE SOUSA - PB.

Tema-

-0 Diícto -
£vo'i«;So

í.
!5

iy

r ' r ii

{i Vn t

$
f.

vaw.

L« t‘

jA A j I

45

I
’v,’^!\A pdftlCIpOU

o Direito

*u.-'●●

Certificamos para os devidos fins que

alidade de '	
do 1° Lncontro Jurídico do CCJ5

zòdo no período de 9 a 1 3 de junho
na qu

em Evoíução

de 2003, no Campus de Sousa - PB.

I

s/auld, n
I

horária de nora
com carga/

i

Sousa, 1 6 de junho de 2003
C V

/

rj- j
Joaquim Ca^akartté de Alencar

C!>£TC’0OCCfi

/

./■
/

Eduardo Jorgé Pereiro de Oliveira
/

Lúcio-JVÍpn^^Cavaicante
r,'V.írj‘.-'iA.’A*C.£NT:rCO rO í^'V.l■0

COC^:£f-*i>C-?COCUÍEÜ

/
ir-

Tr'yT3fT^rsçB <

rz<.T

( <
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|) i^úcleo de Prática Jtirip^p
UFCG - Universidade Federal de Campina Grande '

Centro de Ciências Jurídicas e Sociais
Campus de Sousa - PB

m
\

i-

Certificamos que

Sã PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA ViLAR
3

matricuiado na Universidade Federal de Campina Grande-PB, Curso de

Direito, sob n°. S0313022 cursando a disciplina Prática Jurídica íl,
participou, na condição de congressista, da "! Semana de Estudos da
Prática Jurídica do CCJS cumprindo carga horária de 15 h/a
atividade promovida pelo Núcleo de Prática Jurídica
25 e 26 de maio de 2006.

na

nos dias 23, 24,
1

Sousa-PB, 1^^junHo2006

;/ ,v ^

CooroTénadorá do NPJl'-i

>

cn
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CO

to

r-"
r

SUYANK ALVKS OE
aram a Comunicação Oral

OLIVEIRA ?1LAR

'ISiZ» 		
DO CC3S/UFCG,

Cerliricamos que

QUEIROGA e
DuaVukuk cios Organismos Oç ~

, ● TTT <;fmana de produção acadêmica
Un.crs.aade aa Rc.ao -

07 dc dezembro de 2007.

intitulada ‘VI

Centro dc Cicncias
re

.lurídicas c Socials/CC.iS
período 03 a

c

AMATRA 13, no

Edjane Eí^erina Dias da Siíva
CoJrdenadora Gera]

do CavalcantiAndré M__.
Presidente lla Amatra 13

te de AlencarCaJoaqu!
) CqiS/UFCGD! :or

{ (
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Certificamos que Paulo ítalo de Oliveira Vüar
DE PRODUÇÃO ACADÊMICA DO CCJS/UFCg"
realizados:

participou da III SEMANA
_ , Na oportunidade foram

^ } Semmano Internacional de Direitos Humanos e
Integração Larjno-Americana; o l Seminário de Direito do Trabalho e

Processo do Trabalho do Sertão Paraibano e o I Seminário UFCG de

Ciências Contábeis: Desafios da Qualidade de Ensino e Pesquisa
Realizados pela Universidade Federal de Campina Grande/UFCG - Centro de

^ Sociais/CCJS e a Associação dos Magistrados do Trabalho
da 13 Regiao AMATRA 13, no período 03 a 07 de dezembro de 2007
carga horaria de 45 horas/aula. '

o

com

4

te de Alencar Edjane Esmerina Dias da Silva
G 13 Coordenadora GeralPres

.j

)

<T>

CO
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República Federativa do Brasil
Ministério da Educação

Universidade Federai de Cannpina Grande

CERTIFICADO

■ r ?'● '.í

/'.v/
●■'..lí .

'1 ● ír

■T;

Certifico para os devidosfins queo.afyaó 'üHíàrj matrícula n" 60313022, exerceu

afunção de monitor da (físcipCmii (Di^tõ^óMUucionaÇjT/muffímiéd^^^ de iniciação a docência do

Centro de Ciências Jurídicas é=^ocdàis, noperhdo.\2pÓ5Íl’.comuniaçàrgd^foraTÍa totaídè 192 Boras.
í.● I ●

● . ● i:

i':'

■Carnpihà Çfqiide^ _11£JJ0.06,29 ■ n /
I.

■ :

--
i'

*

r

I
■

Coordcnadorfa) do ProjetoJK'

eiánla Maria de Ollvefrd ’
Coordenadora do Programas e Estágios

PREAJFCQ

Proi
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República Federativa do Brasil
Ministério da Educação

Universidade Federal de Campina Grande

CERTIFICADO

Certifico para os devidosfins que o afuno (aj <Pau(b Ítaíò de ORveira matrícuía n” 60313022, exerceu

a função de monitor das dhcipãnas Teoria Çerat do (Processo e (Direito (Processaaí Civd I, integrante do

projeto de iniciação a docência do Centro de Ciências Jurídicas e Sociais, nos períodos 2006.1 e 2006.2 com

uma carga fwrária totaíde 384 Horas.

Campina Çrande, 26 / 02 / 2007

(3^ \/Wn^/ihoyi
Coordenadorfa)ProF Batânla Maçia de Oliveira^

Coordenadora de Programas o Estágios
PREAJFCQ

do Projeto
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República Federativa do Brasil
Ministério da Educação

Universidade Federal de Campina Grande

CERTIFICADO

'i

■*>9

C^ifico para OS devidosfins queo.aCuiió íuúb ^OGwtrã matrícuíàn° 60313022j e^tcen
éstudio,do (Direita I e (Direito Constitucionaí I,função de monitor das disçipfínãs Jntrodúção

integrante dó projeto dc úiicu^^^a docência do Centro.de. C^ncuxs Ju^icas e Sociais, nos perü)dós 2004.1

aoa

e 2004.2 com uma carga iforâru tò^de 384. Horas. \■ t

■

i
j?

V-
"'i. *

■■

/ 1iMâ2W,Câmpinà ■^<^de^2^29^
T

:ltV
t

; ;

y-^ «íiw
iL.

'i. r. ,a ♦
■ ".r

.-t
as

'n
nu;
u

●iV \ít

. r

Coordanador(a} do ProjetoPrõrWotànla Maria ■ Io Oliveira^

Coordenadora do Programas e Estágios
PREAJFCG
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/08/2025 às 15:41:23 foi protocolizado o documento
sob o Nº 109781/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Cacimbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Nilton de Almeida.

Número do Contrato: 000001002025
Data da Publicação: 12/08/2025
Data da Assinatura: 07/08/2025
Data Final do Contrato: 08/07/2026
Valor Contratado: R$ 54.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de pessoa Jurídica para acompanhamento da gestão municipal junto ao Tribunal de Contas
da União e Tribunal de Contas da Paraíba, com o assessoramento jurídico através de emissão de pareceres e
orientações preventivas e ainda elaboração de consultas, denúncias, representações, defesas e recursos junto à
Corte de Contas em processos de Acompanhamento de Gestão, Tomada de Contas, Prestação de Contas Anual,
Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão, de Contas, de Convênios, de Gestão de Pessoal, de
Licitações e Contratos, de Obras e de Transparência de Gestão.
Contratado (Nome): PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
Contratado (CNPJ): 26.805.761/0001-04

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim e3ed9054618d8d544b568f5324945c81

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 3d07fcd0b5a78df256ee27906bfc9b33

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 6454a520666ccca74448a4e2bf1a6a43

Contrato ou instrumento equivalente Sim e3ed9054618d8d544b568f5324945c81

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim e0af7b904c74640e969553392aa0fcc6

João Pessoa, 28 de Agosto de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

109777/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Cacimbas
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/08/2025 às 15:41h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 109781/25 ao Documento 109777/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 109777/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 47 - 57 e3ed9054618d8d544b568f5324945c81

Comprovante de publicidade 58 - 68 e3ed9054618d8d544b568f5324945c81

Designação do gestor do contrato 69 - 70 e0af7b904c74640e969553392aa0fcc6

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 71 6454a520666ccca74448a4e2bf1a6a43

Comprovantes de regularidade da contratada 72 - 113 3d07fcd0b5a78df256ee27906bfc9b33

RECIBO PROTOCOLO 114 29a8f9146bd0899235281dc610873b46

João Pessoa, 28 de Agosto de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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